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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 15 de junho de2022.

Protocolo no 71491
Requerimento no 045/2022

Excelentíssimo S enhor Prefeito,

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO:

Constitui objeto do presente termo de referência para processo de dispensa, a contratação de

empresa para rcalização dè cursos de Atualização para Conclutores cle Veículos de Transporte de

Emergencìa e Atualizâçáoparc Condutores de Veículos cle Transporte Coletivo de Passageiros para os

motoãstas do Departamentò de Saúcle, observadas as características e demais condições definidas neste

processo e seus anexos.

2 _JUSTIF'ICATIVA:

Justifica-se a contratação dos cursos de Atualizaçáo para Condutores de Veículos de Transporte de

Emergência e Atualizaçáo para Condutores de Veículos de Transporle Coletivo de Passageiros, tendo em

vista lue a Resolução N" iggtZOZ}, art,27 do CONTRAN, prevô que para exercer a função conduzindo

veículôs de transporte coletivo de passageiros e de emergência, esses cursos são pré-requisito para que

esses profissionais desempenhem suas funções com segurança, contbrme segue:

"Art.27. Os cursos especializados serãc¡ destinados a condutores habilitados que

pretendam conduzir veicttlo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de
'produtos 

perigosos e de carga indivisível, cle entergênciq e motociclelas e motonetqs
-destinadis 

cto trqnsporte remunerado de ntercqdorias (motofrete) e de passageiros

(mototáxi)".

Justifica-se ainda, a quantidade solicitada, tendo em vista que os referidos cursos têm validade de

05 (cinco) anos e os servidores abaixo relacionados são os que encontram-se com os cursos vencendo nos

próximos-dias se enquadrando na agenda dos cursos clisponibilizaclos pela entidade, evitando assim, que

os mesmos f,rquem em desacordo com a Resolução'
Foi retiiado o nome do servidor Sebastião Freitas dos Santos, tendo em vista que o mesmo náo faz

mais parte do quadro de funcionários, tendo se aposentado.

Desta forma, segue lista dos motoristas que deverão realizar os cursos:

Atualização de Condutores
de Veículos de Emergência

- CETVE

Atualização de TransPorte
Coletivo de Passageiros -

CETCP
xArivaldo Torres da Rocha
xxJoares Telo

XJocimar Andreoli
xXNarciso Luiz Sturm

XVlademir Correa
xXIdanor da Rocha

Cabe ressaltar ainda, clue a Administração preza pelos serviços prestados e pela segurança dos

usuários dos serviços, capacitãndo os servidores para um melhor desempenho das suas funções'

3 - ESPECTFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS:

cNpt ze.zos.e651000 l -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

E-mail: licitacao(â\nar¡riclciro.pr.sov.br / lic.ll¡rc¡g02@!rqund!r-'ia.¡¡.gov.lI - Telelone: (46) 3525-8107 / 8105
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1.000,00250,0004 Unid.

Atualização para Condrttores de Veículos de

Transporte de Emergência:

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Educacion¡l: Retomar os conteÍldos do curso

especialização.

Componente Curricular: Módulo II - Direção Defensiva

Objeiivo Dducacio¡ral: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio

para segurança de todos envolvidos no trânsito.

Componente Cr¡rricular: Módulo III Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Social
Objetivo Educacional: Retomar os conteúdos

trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a

relação com a prática vivenciada pelos condutores no

exercício da profissão.

Componettte Curricular: Módulo IV - Relacionamento

Interpessoal
Objetivo Educacional: Atualizar os conteúdos

desenvolvidos no curso especializado; Retomar conceitos

de relacionamento interpessoal; Reconhecer a relação

entre a teoria e a prâtica.

Car ga horiria: 16 (dezesseis) horas
Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão

01

1.250,00250,00Unid.

Atualização para Condutores
Transporte Coletivo de Passageiros;

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Educacional: Reconhecer a legislação de

trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro

Componente Curricular: Módulo II - Direção Defensiva

Objetivo Educacional: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio
para segurança do condutor, dos passageiros, dos

pedestres e dos usuários do trânsito

Componente Curricular: Módulo III - Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Social
Objetivo Educacional: Reconhecer os conteúdos

trabalhados nos cursos de especialização e as práticas

vivencíaclas pelo conclutor

Componente Curricular: Módulo IV - Relacionamento

Interpessoal
Objetivo Dducacional: Reconhecer os conceitos básicos

de relacionamento interPessoal

horashorária: 16

de Veículos de

02 05

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000

E-mail: - Telefone: (46) 3525-8 I 07 / 8 I 05
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Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão
2.250,00Valor Total

anexo.

O valor da contratação é de R$ 2.250,00 (dois rnil e duzentos e cinquenta reais). Os valores pagos

estão de acordo com o praiicaclo pela instituição SIINAT SEIìVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

DO TRANSPORTE, inscrita no CNpJ n" 73.471.963/0195-90, conibrmc notas fiscais comprobatórias em

4 - pRAzo, LocAL E coNDIÇÕns pnna ENTREGA:

O serviço, objeto desta dispensa, deverá ser prestado, nas seguintes datas:

o Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência nos dias 27 de 28 de

junho de 2022, na rèd. do SEST SENAT, localizado na Av, Nalalino lìaust, 445 - Padre Ulrico,

Francisco Beltrão - PR,
¡ Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo cle Passageiros nos dias 13 e

14 de julho de 20)2, na sede do SEST SENAT, localizado na Av. Natalino lìaust, 445 - Paclre Ulrico,

Francisco Beltrão - PR.

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura'

s - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Eclital, seus anexos e sua proposta'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:- 
- será responsável pelarealização cla capacitação/treinamento dos serviclores nas datas definidas;

- pelo fomecimentõ do material para rcalização dos cursos, sejam impressos ou em arquivos;

- disponibilizaçáo do espaço patatealização dos cursos;

- disponibilização de certificado de conclusão dos cursos.

Efetuar a prestação do seruiço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota frscal,

iesponìabil izarsepeios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e c¡.ratro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, cotn a devida comprovação.
-Manter, 

durante todà a execução do contrato, em compatibiliclacte com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6 - DAS OBRTGAÇÕES lO CONTRATANTE:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seLls arrexos' e ainda:

Comunicar à Contraiada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou in'egularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido'
Acompanhar e iiscalira, o cumprimênto das obrigações cla Contratada, através de comissão/

servidor especialmente designado.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao I'ornecirnento do objeto' no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus al1exos,

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bern como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Còntratada, de seus entpregados, prepostos ou subordinados'

7 -D^FISCALIZAçÃO:

eñpr: zo.zos.eeslooo I -o I

Avenida Macali, no 255, Centrn - Cx Postal 24 - CEP 85.615-000

E-mail: licitacao(@rnatriclciro.¿r-g1l-v*b.t¿]j.ç,Lt¡ç-itl-'-Q-?.fi?¡r¡lrrUlçlp.p-t:..gtlv-l¡ - Telefone: (4(r) 3525-8107 / 8105
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O Diretor do Departamento de SaÍrde será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do processo,
seu fiel cumprimento,
firmado entre as partes

procedendo ao registro das ocorrências e

tendo por parâmetro os resultados

A fiscalização de clue trata este item não exclui
que resultem de condições técnicas, vícios reclibitóri
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica

agentes e prepostos.

Barella

) Diretor do cle S

aclotanclo as providências necessárias ao

stos no instrumento contratual que será

a responsabilidade do fomecedor, ainda

¡rlego cle material inadequado ou de

iticlade da administração e de seus

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

E-rnail: lioitacatilâlrnalnicleirn.pr.pov.br / licitaçipQ2@¡1gu¡SLÈloJrLgqY.lU - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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or'Íclo N" oo8/2002/cr

Marmeleiro,0g de junho de2022

Para: Paulo Jair Pilati - Prefeito

Assunto: Formação de Condutor de Coletivo de Passageiros e Veículos de Emergência.

Pelo presente comunico Vossa Senhoria que em levantamento se verificou que alguns

motoristas que trabalham no Departamento de Saúde estão com os cursos obrigatórios do

Detran vencendo, tendo em vista que o edital de concurso que resultou na contratação desses

motoristas não previu essa exigência ao assumir avaga, e conforme exigência da Resolução No

78912020, art,27 do CONTRAN, esses cursos são pré-requisito para que esses profrssionais

desempenhem suas funções com segurança, conforme segue:

"ArL 27. os cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que
pretendam conduzit'veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de
produtos perigosos e de carga indivisível, de emergência e motocicletas e motonetas
destinadas ao transporte remunerado de mercadorias (motofrete) e de passageiros
(mototáxi)".

Segue relação de servidores que necessitam de curso:

De posse das informações esta Controladoria efetuou pesquisa, via telefone e e-mail, de

quais órgãos oferecem esses cursos, sendo que a úlnica entidade que possui agenda para os

Transporte Coletivo
de Passageiros

- CETCP (Complementar)

Condutores de Veículos
de Emergência - CETVE

Arivaldo Tones da Rocha x
Joares Telo X X
Jocimar Andreoli X
Narciso Luiz Sturm X X
Sebastiao Freitas dos Santos X
Vlademir Correa x
Idanor da Rocha X X

\ /\¡/w.ilrarmeleÍro.pr.gov.bl
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ESTÄDo no pnnnruÁ cNp,¡ 76,20s,6ósl000r-0r

Av.Mqcali, 255 - Cx, Postnl 24 - tona I fax (q6) 3SzS-8100 - CEp B56ts-000 - MARMELEIRo - pR

respectivos cursos é SENAT - Serviço Social clo Transporte e o Serviço Nacional de

Aprendizagem do Transpofte de Francisco Beltrão. O curso de Atualização paraCondutor de

Veículos de Transporte de Emergênci a se realizara nos dias 27 e 28 de junho de 2022e o curso

de Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros nos dias 13

e l4 de julho de 2022,

O valor da inscrição para cada servidor é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais),

totalizando um valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

A rcalização periódica dos referidos curso se clá pela exigência em Lei, em decorrência
do término do período de validade dos cursos que tem validade de até 05 (cinco) anos, desta
forma solicito autotização para estar realizando a inscrição e pagamento desses cursos pela
Administração Pública.

Aguardo manifestação.

Atenciosamente

0

A.,æLæ-rril í)t.,vJa
Luciana Arisil

Controle Interno do Município de Marmeleiro
L

rloó0

òe

ww-w, m. armeleiro. pr. gov. br'
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Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos MOPP - 5Oh

SESF

Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência - 16h - 2-7T0i;/2O22
rspécializádo para Condutores de Veículos de Transporte de Carga lnd¡v¡sÍveise outras - 5Oh - O4|ÙTI2O22
Atualização para Condutores de Veículo de Transportes de Escolares - 16h ru2022
Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros - 1-6h L3/O7 /2022
Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Escolar - 50h L8/O7 /2022
Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos MOPP - SOh

AtualizaçãoparaCondutores de Veículo de Transporte de Cargas de Produtos Perigosos MOPP - . L8/O8/2O22
Atualização para Condutores cle Veículos de Transporte de Emergência - 16h L4/Oe/2022
.Consulte nossos preços com q secrefqriq
.Grotuito pqrq os profissionois dos empresos de lronsporte

Abra contato ou chame no WhatsApp que ligamos para você

c3
¡-J
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRo
EsrADopo peR¡¡t/,

DESPACHO

Considerando as informações contidas no Offcio no 008/2Oz2l1l pelo qual relata

a necessidade de realizaçäo de curso de atualizagäo de condutores de vefculos,

obrigatório conforme previsäo legal mencionacla;

Considerando que é dever do Poder Pública em cumprir as determinaçöes legais

sempre no interesse público coletivo;

DECIDO

Em deferir pela autorizaçäo das inscriçöes e pagamento dos cursos a serem

realizados pelos servidores mencionados no expediente.

Sem mais, comunique-se, o setor responsável para dar prosseguimento ao

processo.

Marmeleiro, 09 de junho de 2022.

o Jair Pilati

Prefeito

CNPJ: 76,205,665/000 l.0l
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail:.lrcüse¡s(d¡¡atuslcire.pLsoy'[ul_lisrtuc.ss02@¡10¡arclejre,¡¡;gqy-U - Telefone: (46) 3525-9107 / 8t0S



Wre rû WTwmîc de
v0%

WTørme/etìs

J-urLo,*,-)
Luciana Arisl

EsrADo no p,rn¡uÁ CNP,| 7ó,205,665/0001.01

'\v. Macq\i, 25'.; - cx, Postql 24. - tona I rax (46) 3S2S-8I00 - cEp ss6ls-000 - MARtvtELËtRo - p/ì

or'Íclo No oog/2022/cr

Malmeleiro, l0 de junho deZ0ZZ.

Para: Diretor do Departamento de Saúlde

Assunto: Formação de Condutor de Coletivo de Passageiros e Velculos de Emergê¡cia.

Senhor,

Comunico que conforme Despacho do Senhor Prefeito, fTca autorizada a inscrição dos
sel'vidores abaixo relacionados nos cut'sos de Atualização para Condutol.es de Velculos de Transpofte
cle Ernergência e Atualização pat'aCondutores cle Veículos de Transporte Coletivo de passageiros.

Onde a Administração Municipal rcalizarâ o pagamento das inscrições dos ¡eferidos
cursos, sendo que os cursos serão realizados no SENAT - Selviço Social do Transpor.te e o Serviço
Nacional de Aprendizagem do Tlansporte de Francisco Beltr'ão.

Fica o servidor obtigado aarcar com as custas de abeftura do processo junto a Detran/pR
e apt'esentat' cópia do certificado a está Contl'oladoria assim que os mesmos estiverem disponíveis.

Segue anexo foldel' corn as ofertas dos cursos, sendo que os mesmos deverão ser
realizados nas seguintes datas:

o Atualização de Condutores de Veículos de Emergência nos dias 27 e 28 de junho
de2022;

¡ Atualização de Transporte Coletivo de Passageiros nos dias 13 e l4 de julho de
2022.

Tendo em vista o valor das inscrições, R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por
pessoa/curso, o depaftamento terá que solicital arcalização de um processo licitatório.

Atenciosamente,

'.,L\./-;4

Coordenadora da Unidade de Controle Interno w

Atualização de Transporte
Coletivo de Passageiros

- CETCP

Atualização de Condutores de
Vefculos de Emergência -

CETVE
Arivaldo Torres da Rocha X
Joares Telo X x
Jocimar Andreoli X
Narciso Luiz Sturm X x
Sebastiao Freitas dos Santos X
Vlademir Col'rea X
Idanor da Rocha X X

w'wÝv. Ir.armeleÍr'o, pr, gov, br
r"ý¿l\rl



1 Að.

Prefeituru Municipul de Mørmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Coser

Bairro:

Cidade:

CEP:

Eslctdo:

Assunto:

Prøzo de Entregø:

Nome do Requerente:

Data do Pedido: 1510612022

Típo de Pessoa: U

7L49L

Marmeleiro

8561 5-000

Fa'a"ã-l

Requer autorização para contratação de empresa para
realização de cursos de Atualização para Condutores de
Vefculos de Transporte de Emergência e Atualização para
Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de
Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde
Ce Marmeleiro/PR.

Wagner Luiz Barella

7L49L Datø do Pedido:

Departamento de Saúde

Prefeiturø Municipøl de Mørmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bairro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

1510612022

Tipo de Pessoø:

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

de Saúde

J

Requer autorização para contratação de empresa para
realização de cursos de Atualização para Condutores de

de Transporte de Emergência e Atualização para
de VeÍculos de Transporte Coletivo de

Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde
Marmeleiro/PR.



rrq

Prazo de Enlregø:

Nome do Requerente: Wagner Luiz Barella
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Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçanrento solicitado:

0l 04 Unid.

Atualização l)$rs Conclutores de Velculos de

Trnnsporte de Emcrgûnci*:

Componente Cr¡rric¡rlar: Módulo I * L,egislação de

Tränsito

Ohjetivo Educscional: Retomff os conteirdos do curso

Componente Curric¡¡lar: Módulo II * Diteçño Defsnsiva

Objetivo Educacio¡ral: Reconhecer os conceitos de
direçäo defensiva e de acidente dc trânsito como meio
para segurùnça de todos envolvidos no trårtsito.

Componente Curricular: Módulo lll * Noçõcs de
Primeiros Socorros. Respeito ao Meio Anrbiente e

Convfvio Social

Objetivo Dducacfonal: ReÏomar os conteúdos
traballndos no cur.so de especialização, estabe¡ecendo a

relação com a priltica vivcllciadn pelos condutores lìo
exerclcio da prcfissdo.

Componente CurrÍculan Módulo IV * Relacionamsnto
Interpessoal

Objetivo Eclucacionsl: Atualizar os conteúdos
desenvolvidos no curso especializ.ado; Re¡omar conceitos
de relacionamento interpessoal; Reconhecel a relação
entre a leoriå e u prôtica.

Cargn horária: l6 (dczesseis) horns
Local: SËST SËN.A,T *'Francisco tseltrâo

cspecialização.

250,00 t.000,00

02 06 Unid.

Atualizaçåo pårå Condutores de VeÍculos dc
Trnnsporte Colet¡vo dc. l>assageiros:

Componente Currlcular: Móclulo I "- Legislação de
'Irånsito

ObJetivo Rducacional¡ Reconhecer a legislaçflo de
trâusito e o Código de Trâusito Brruileiro

Componente Curricular; Módulo II * Þireçño Delþrmiva

Objetivo Educaclonall Reconhecer os co¡ceitos de
direçâo defensira e de acidentc de trânsito corno meio
para segurançe do condutor, dos passageiros, dos
peclestres,e dos usuários do trânsíto

Comnoncntc Curricular: Módulo III * Nocðes de

250,00 1.500,00

Dn 133 * Albio Stüpp - Avenldå Nâlallno Faust, 445, Padre Ulrlco - Franclsco BÈltrãûlPR - cÊpr 85,604-443
Telefone: (4ô) 3904-014ô - Fale com o SËST SËNAT: 0800 728 2891 - www,sestsenat.org,br û1
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Prinleiros Socoffos, Respeito ao Meio Anrbiente e

Convlvio Socinl

Objctivo Educnclonal: Reconhecer os conte(rdos
trabalhados nos cursos de especialização e as prdticås
vivcnciadas pelo condutor

Componente Curricular: Mtldulo IV * Relacionantento
Interpcssoal

Objctivo Educacional: Rcconhecer os conceitofi básicos
de relacionamcnto interpÈss0al

Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Locul: SËS'I' SENÀT - Franciscr¡ llolh'äô

RAZÃO SOCIAL.: SANAT - SERVIçO NA.CIONAL Dn Á.PREÐTZAGEM DO

TRANSPOIITE

CNPJilvf lr: 7 3.47 1,963 /01 95-90

DNDEREÇO COMPLE'IO: AV. NÄTÄLINO ITAUS'| - 445 * PADIìË ULRICO -
F'RANCISCO BËLTRÃ,O - PR

'rHLF:IìONE: (46) 3904-0 I 46

Ë-MAII" : ezidioj uniorlp.scstsenat.org. br

NOME DO RHSPONSÁVEL PELA NMPIIESA: EZIDIO SÄLMÓRIA JLINIOR

CPIr No: 058.056.5 89-09

RG N": 6.994.û66"8

PRAZO DË VALIDADII DA PROPOSTAI 60 dias (sessenta dias)

Beltrão * PR, 10 clejunho 2022.

JUNIÖft
GESTOíI

SEI'¡AT- Urldad€ üN 1 33
Fnncisco Beüåo/Ffi

DO RESPONSÁVmI

Dn 133 - Albfo Stt¡pp - Avenlda Natallno Fäust, 445, Pâdre Uhico - Frâncisco Beltrão/PR " CËP: 85.604.443
Telefone; (46) 3904-0148 - Fale com o SEST SENAT: 0800 728 2891 - www.sestsenat.org.br



101061202216:17 Webmail :: Re: Orçamento

Carollne Zanclrettin <carolinezanchettin@sestsenat.org.br>

controleinterno@marmeleiro, pr, gov.br <controleinterno@marmeleiro.pr. gov.br>

10-06-202216:14

r1ü
Re: Orçamento

.i ":::. .

De

Para

Data

fi enonosrn PM MARMELEIRO.pdf (-325 KB) s regulamerrrados detran (1).pdf (-523 KB)

Remover todos os rnexos

Boa tarde, Luciana

Segue a proposta de orçamento para os cursos de:

- Atuallzação para Condutores de Vefculos de Transporte de Emergência - 27 e 28106/2022;

- Atualização para Condutores de Vefculos de Transporte Coletivo de Passageiros - L3 e t4/07 /2022.

Aproveitando estou enviando, também, a agenda dos próximos cursos, caso precisem de outro curso ou conheçam alguém que precise.

Grata I I ll

;|tenclosamente,
)AROLINË ZANCHEÏÏIN
Assistente Administrativo I

uNrþAÞË DN133 - FRANCTSCO ËËrTRÃO PR - (46) 3904-0146

Av.Natalino Faust, 445 - Padro Ulrico - CËP; 85.604-443

Ëlemait

De: controleinterno@marmelelro.pr.gov.br <controle¡nterno@marmeleiro.pr.gov,br>

Envlado: sexta-felra, 10 deJunho de2022 11:15:13

Para: Caroline Zanchettin

Assunto: Orçamento

Bom dia Carolinel

Conforme conversado via telefone, encamlnho sollcitação de orçamento dos cursos Atualização para Condutores de Vefculos de Transporte de

ÂÇmergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, conforme quantidades mencionadas.

Os alunos em questão serão para as datas de:

Atualização para Condutores de Vefculos de Transporte de Emergência - 27 e 28/06/2022.

Atualização para Condutores de Velculos de Transporte Coletivo de Passageiros - 73 e !4/04/2022.

Att.

Lucfana Arisi
Contnole Intenno
Fone: (46) 3525-8116

Esse enrail e qua isquer arquivos trånsnì¡t¡dos com e/e são confirlenciais e de.sfhados exc/usivamente p ara uso pelo inrlivlduo ou pela entidade a q(,em esfão

enderegados. se você recebeu este ernail por en gano, nollfique o remetenle,

https://webmall.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=0&_uid=1 0490&_mbox=INBOX&_¿s¡s¡=prlnt&_extwin=1 1t1



0910612022 07i51 Webmail :: Re: CURSOS REGULAMENTADOS DETRAN IV
Re: CURSOS REGULAMËNTADOS DËÏRAN

,;,1,i, De Carollne Zanchettin <carollnezarrchettin@sestsenat.org.br>

, . 
ij;,,i1: Para controleinterno@marmeleiro.pr,gov.br <cc,ntroleinlerno(ômarmeleiro.pr.gov.br>

Data 08"06-2022 1 1:30

fr rveurn c0LETrvo.doc(-1s3 KB) ffi rveurn EMERGÊNclA.doc(-153 KB)

Rernover loclos 0s ünexo$

Bom dia, Luclana

Segue em anexo a ementa dos cursos solicitados, qualquer outro informação necessária é só solicitar que te envio,

O valor referente a atuallzação dos cursos, tanto Emergêncla, quanto Coletivo de Passageiros, fica R5250,00.

Atenciosamonte,
CAROLINE ZANCHËTTIN

Assistente Aciministrativo I

UNTDADE DN133 - FRANCTSCO BELTRÄO PR - (46) 3904-0146

Av.Natalino Faust, 445 * Fadre Ulrico - CEP: 85,604-443

'-email

Der controlelnterno@marmeleiro,pr,gov,br <controle¡nterno@marmelelro.pr.gov.br>

Envlado: qua rta-feira, 8 de junho de 2022 07 :52:24

Para: Caroline Zanchettin

Assunto: Re: CURSOS REGULAMENTADOS DETRAN

Bonr cliu Carotine!

Agradcço por tcrcnr rberto a tnlnru.

l,,icitaçrio. precisarcnros tanrbórn rnais pla fiente rJa rlocurnentação da Instituição.

Se c¡uisel nre ncliciorrar no wflts prr'a iunos couvefs¿urcto (46) 99900-5301.

Jbrigad.r,

Luciana Arisi
Contnole Interno
Fone: (46) 3525-8116

Ì,ìrn 07-06-202"2 I .5 : Sli, Culolinc Z¿rnchertlin escrc'rveu:

Boa tarde, Luclana

Tudo bem?

Segue em anexo nossa agenda de cursos para os próxlmos meses dos cursos regulamentados pelo Detran.

Abrimos uma turma para atualização do curso de emergência nos dias 27 e 28/0612022 para atender sua demanda. O primeiro passo é os

motorlstas abrirem o processo junto ao Detran para atualização do curso, com o número de protocolo conseguimos lncluf-los na turma,

Qualquer dúvida estou a dlsposlçãolll

Atenclosamente,
CAROLINE ZANCHHTÏIN
Assistente Administrativo I

UNIDADE DN133 . FRANCISCO BELTRÃO PR * (46) 3904.0146

https://webmail.marmeleiro.pr.gov,br/roundcubemall/?_task=mall&_safe=0&_uld=10472&_mbox=INBOX&_¿s¡le¡=prlnt&_extwin=1 1t2



09t06t202207:51 Webmail:; Re: CURSOS REGULAMENTADOS DETRAN

Av.Natalino Faust, 445 * Padre Ulrico - CEP: 85.604443

Bemall

Esse email e quaìsquer arquívos transnútidos com ele são coýìdenaiaís e desrinados exclusivamente para uso pelo indivíduo ou pela enlidade a

t¡uem estão endereçudos, Se t ocê recebeu e^rte emaíl .por engtno, notifìque o rcmetçnte'

n:ceheu e¡lc emaìl por etqttto rutlllìque o rcmelentc,

1

ô

^

https://webmall.marmelelro.pr.gov.br/roundcubemall/?_task=mall&_safe=0&_uld=10472&_mbox=INBOX&_actlon=prlnt&_extwln=1 212



L7 
"x

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
{úmêro da NFS-s

202200000000515

Cód¡go Verificâdor

37bd8597d

Data do Serviço

24t02t2022

SENAT - SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRANSPORTE
- ROD. BR-153 (TRANSBRASILIANA), 2345
CEP: 86430-000 - Baino: VILA CLARO
Municfpio: Santo Anlônio da Platina - PR
E-mail: saplatina.pr@sestsenat.org.br
Fone: (43) 3534-4799

CNPJ / CPF lnscrlçáo Estadual lnscrlção Munlclpal

73.471.963t0040-53 0 549547

Dt. de Emissão Ex¡gibil¡dade
ISS

Tributado no Municlpio

lmunidade Ssnto Antôn¡o da Platina/PR24t02t2022ffi MUN SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR
Secreta¡la Municlpal da Fazenda

Fone: (43) 3534-8700 - 54.232.41.19lNFSe.Portal

deo

UNICIPIO DE SALTO

GEL PESTAN

1 9920-007
:EP

Ito Grande 3991

Sakro

3ENTRO

686/0001 -60

Santo Antônio da Platina/PR

]NPJ / CPF nsqrlçåo MunlclpBl,¡ome / Rszåo Soclâl

:ldad6-onc:.mall

VALOR TOTAL ALIQ. VALOR IMPOSTO RETIDODE DOS

0,00 0,00 Não750,00

Código do Serviço

08.02 - lnstruçåo, treinamento, orientaçáo pedagógica ê educacional, avaliaçåo de conhecimentos de qualquer nalureza.

0000

r'alor Lfquido da NFS-e 750,00y'alor Total da NFS-e 750,00

Lei 12741t2012: Mun: R$1 8,98; Est: R$0,00; Fed: R$1 00,88; Total Aprox: R$1 1 9,86. Fonte: IBPT

lnformaçóos Ad¡clonals

Referente aos-cursos especializados do SR. Juliano de Oliveira Santos.
- ATUALIZACAO TRANSPORTE ESCOLAR
- ATUALIZAÖÄO TRANSPORTE DE EMERGÊNCIA
- ATUALTZAçAO COLETTVO DE PASSAGEIROS

Valor: R$250,00 (cada)

Consulta rea em às 17:03:2

Para consultar a autentlcldade acesso: 54'232,4'l.lglNFSe.Portal

illtl ilil1 ilil il] ilil1ililt
022 3,|

ililt
bd

ilililil|
2 0000000051537

llilt
8597d7347 96300405

Página 1
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Nota Fiscal de Servi Eletrônica

Referente a 01 (uma) matrlcula no curso de Atualização do Coletivo 24 e 25 de março e

01 (uma) Atualização do Emergência 28 e 29 de março
R$250,00 (cada)
Aluno: RICARDO NATAL DE OLIVEIRA

c em 1110312022 às 08:26:26,

Para consultar a autentlcldade acssse: 54,232.41.19lNFSe.Portal

ilil1ilililt ilril ililililililililil11 ilililil|| ililililililililtililllllil

202200000000522

\úmero da NFS-e

Data do Seruiço

1110312022

Cód¡go V€r¡flcador

575e43753

SENAT . SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRANSPORTE
- ROD. BR-153 (TRANSBRASILIANA), 2345
CEP: 86430-000 - Bairro: VILA CLARO
Municfpio: Santo Antôn¡o da Platina - PR
E-mail: saplatina. pr@sestsenat.org. br
Fone: (43) 3534-4799

CNPJ / CPF lnscrlção Estadual lnscrlçäo Municlpal

73.471.963/0040-53 0 549547

Dt. de Emissão Exigibilidade
tss

Tributado no Municfpio

lmunidade Santo Antônio da Plat¡na/PR11t03t2022ffi MUN SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR
Secretarla Munlcipal da Fazenda

Fone: (43) 3534-8700 - 54.232.41.19lNFSe.Portal

al de São José da Boa VistaM

o José 139

84980-000José da Boa Vista 3565-1
Sakro

Centro
nscrlgåo Estadual]NPJ / CPF

76.920.81 8i0001-94
nscf,çao Munrclpal

Santo Antônio da Platina/PR

'NPJ 
i CPF\omE / R¡zåo Socl¡l

:ld8dejono
:.meil

ALIQ, VALOR IMPOSTO RETIDODOS os VALOR TOTAL

500,00 0,00 0,00 Náo

e educacional, avaliaçáo de conhec¡mentos de uer natu¡eza.08.02 -
do Serviço

treinamento,

00 00
f¡so CÉlculo ISSON Rsl¡do

0,00

r'alor Llquido da NFS'e 500,00y'alor Total da NFS-e 500 00

Lei12741t2012: Mun: R$12,65; Est: R$o,oo; Fed: RS67,25: Total Aprox: R$79,90. Fonte: IBPT

lnlormaçóôs Adlclonals

20220 0 O 0 0 O OO 52257 5e4 3 7 5 3 7 34719 6 3 0 0 4 0 5 3
llilil1

Página 1
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Número da Nota:

'117

Data e Hora da Emissão:

2410512022 09:51:08

SENAT S. N, A.

lvrut¡lcíp¡o DE FRANClscO gEUrnÃo

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NorA FrscAL DE sERVtços eletRôt¡lc¡ - NFS-e

www.€snfs.com.b¡

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 73471963019590 LE.: l.M.: 311571 Telefone: (46) 3904.

Nome/Razão: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Endereço: Avenlda Natallno Faust,445 - GL3FB L93B - Padr€ Ulrlco .85604443

Munlclpio: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mail: marlangolabedln@sostsonat'o¡g'br

CPF/CNPJ: 58937781572 l.E

Nome/Razão: MANOEL PEDRO LINHARES
Endereço: RUA PRUDENTE DE MORAES, 247 - 85610000

Municf pio: Renascença

t.M.:

UF: PR e.Mai|

TOMADOR DE SERVIçOS

Dlscrlmlnaçáo
Aluallzação para ConduÈores de Vefculos de TransporEe ColeEivo de
PasaageLros

250,00
Alfq.

0 00

Val.Servlço Deduçäo Base Cálc.

250,00
tss

0, 00
cód,
L02 0, 00

Total Servlços (R$) 250,00

Total ISS (R$) 0,oo

CSLL

0,00

INSS

0,00

RetEnçöEs (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

PIS

0,00

IRRF

0,00

Total Lfquldo (RS) 250,00

OUTRAS INFORMAçOES

DrscRrMrNAçÃo DE TMPOSTOS

Esta NFS-e fol emltlda com respaldo na Lel 3717 I 2010 E Decreto 209/201 1

A tributação desta NFS-€ está deflnlda como: lsento/lmune.

PROCON FRÂNClSCo BELTRÃO - Rus NIleró|, 468 - Alvorada . Fronclsco Bsllrão ' PR
Fone (48) 3524-5063

o22 09:51: Egulplano - NFS-e 500.2005uAuÈenE (verlf cada em 24

ilt ilililil il ililililillll ll l llil I lt lil] il lil lill lllil ll I ll I I llllll lllllil I ll I llllll ililllil
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Númsro da Nota:

r18

Data o Hora da Emissåo:

2410512022 10:03:28

SENAT S. N. A.

lvru¡¡rcipro DE FRANctsco aeLrnÃo

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NorA FrscAL DE sERVrços eletnôuct - NFS.e

www.ssnfs.com.br

CPF/CNPJ: 73471963019590 LE.: l.M.: 311571 Telefone: (46) 3904'

Nome/Razão: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Endereço: Avenlda Natallno Faust, 445 - GL3FB L93B . Padre Ulrlco . 85604443

Munlcfpio: Franclsco Boltrão UF: PR e-Mall: mar¡angelabedln@sestsonat.org'br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 03541409908

Nome/Razão: LEANDRO RODRIGUES ROCHA
Endereço: RUA ACACIA, 996 - 85650000

Municlpio: Santa lzabel do Oeste

LM.:

UF: PR e-Mail: leandror.ochalgS2@gmall'com

TOMADOR DE SERVIçOS

t.E.:

Dlscrlmlnagão
Alual.lzação para ConduEorea de vefcuLos de TranêPorÈe Coletlvo de
PaEaagelros

0, 0,00250, 00 00

.Sorvlgo Deduçåo rss
o, oo

Base Cålc,

250.00
cód,
8.02

Total Servlços (R$) 250,00

0,00Total ISS (R$)

CSLL

0,00

tNss

0,00

Retençöss (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

Total Lfquido (R$) 250,00

OUTRAS INFORMAçOES

Esta NFS-e fol omltlda com rEspaldo na lel3717 I 2010 e Dgcreto 209/201 I
A trlbutação desta NFS-E €stá dsflnlda como: lsento/lmune.

DtscRrMrNAçÃo DE TMPOSTOS

Bsltrão - PR
Fon6 (46) 3524-5063

PROCON

o22 - NFS-e 500 5uÀuEentlcldade : ÀF22E086, F3385074, (verlflcada em 24

lillilililililililililllllllllllillllllllllillllllilllllllllilllllilllillllililllllllllllllllli



Núme¡'o da Nota:

120

Data e Hora da Emissäo:

2410512022'17t02:07

Operador Emlssor:
SENAT S. N. A,

MUNIC¡PIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS.E

www.esnfs,com.br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 73471963019590 l.E.: l.M.: 311571 Telefone: (46) 3904'

Nome/Razão: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Endereço: AvEnlda Natallno Faust, 445 - GL3FB L93B . Padre Ulrlco . 85604443

Municlpio: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mail: marlangelabedln@sestsenat.org.br

CPF/CNPJ: 70687277549
Nome/Razão: CLAIR ROGERIO BATISTA
Endereço: TVA LUZ, 77 - PINHEIRINHO - 85603535

Municlpio: FranclscoBeltrão

LM.

UF: PR e-Mail: clalr.rogerlo.batlsta@gmall'com

TOMADOR DE SERVIçOS

t.E.:

DlEcrlmlnagåo

Atualização para ConduÈorea de vefculoÊ de Tran6porte Colelivo de
Passagelrog

0, 00250, 00 0, 00

Dedugäo Base Cálo. Allq,
250,00 0.00

cód.
s.02

Total SErvlços (R$) 250,00

Total ISS (R$) 0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

tNss

0,00

Rstençöes (R$) coFrNs

0,00

rss (0,00)

0,00

250,00Total Lfquldo (R$)

oUTRAS TNFORMAç0ES

Esta NFS-o fol emltlda com rgspaldo na Lel 3717 I 2010 ø Decreto 209/201 1

A trlbutaçáo desta NFS-e Está definlda como: lssnto/lmune.

DrscRrMrNAçÄo DE TMPOSTOS

Fone (46) 3524-5063
Rua

ano - NFS-e 500.2005u

2l"pl

L7¡02t07ÀuE 8D. 8BF4 8 062 . 29AB5486 . 9 67 5BL2C em
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nepúelrcA FEDERATTvA Do BRASIL

cADASTRo NAcToNAL DA pESSoA ¡uRlo¡cn

DATA DE ABERTURA
03/06/2019coMpRovANTE DE rruscnlçÃo e oe s¡rueçÃo

CADASTRAL

NUMERO DE tNSCRTçAO

73.471 .963/01 95-90
FILIAL

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

DO ESTABELECIMENTO DE

SENAT FRANCISCO BELTRAO/PR . UNIDADE DN . N 133
PORTE

DEMAIS

85.99.6.99 . Outras atlvldades de enslno não especlflcadas anteriormente
E

cÓDIGo E DEScRIçÃo DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

85.99-6-04 ' Trelnamento em desenvolvlmento proflsslonal e gerenclal

E DA NATUREZA

307.7 . Servlço Soclal Autônomo

COMPLEMENTO

LOTE 938 GLEBA 3FB
LOGRADOURO

AV NATALINO FAUST
NUIVERO

445

CEP

85.603497
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM ITALIA
MUNICIPIO

FRANCISCO BELTRAO

TELEFONE

(61) 3315.7000
ENDEREçO ELETRONICO

C N P J @S ESTS ENAT.O RG. B R

UF

PR

ENTE FEDERATIVO (EFR)

SITUAÇÄO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/06/201 I

MOTIVO DE

SITUAçAO ESPECIAL DATA DA SITUAçÄO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1510612022 às l4:25:25 (data e hora de Brasília). Página: l/1
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sERVrçO NACTONAL DE APRENDIZAGEM DO TR.A.NSPORTE -
SENAT

ESTATUTO SOCIAL

Alterado pela Resolução Normativa no 82 de

06 de seternbro de 2016, do Conselho de
Representantes da Confederação Nacional do
Transporte - CNT.

CAPÍTULO I

DA DENOMINAçÃO, SEDE, FORO, DURAÇAO, OBJETMS E
CARACTERISTICAS

ART. 1o - O SERVIÇO NACTONAL DE APRENDIZAGEM DO
TRANSPORTE, identificado também pela sigla SENAT, é uma Entidade civil sem
fins lucrativos, regida pelas disposições legais pertinentes, eln especial pela Lei no
8.706, de 14 de setembro de 1993, e por este Estatuto, que se constitui no
Regulamento a que alude o Artigo 4o da refericla Lei.

ART. 2o - O SENAT tem sede e foro na Capital cla República (Brasília
- DF), podendo, a juízo do seu Conselho Nacional, manter Unidades Operacionais
necessárias ao cumprirnento de suas finalidades estatutárias, em qualquer ponto do
tenitório nacional.

ART.3o - O prazCI de duração da Entidade é indeterminado.

ART. 4o - Criado e organizado pela Confederação Nacional do
Transporte - CNT, o SENAT será rnantido pelo conjunto do Setor e acüninistrado
pela CNT, coln o auxílio das federações que presidirem os
fonna da Lei e deste Estatuto.

ART. 5o - São objetivos fundamentais do
estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e

SAUS Ouadra l, Bloco "J" - Ed, Confederação Naclonal do Transporte -

gionais, na

atuando ern
privada

t360t9

AT

CEP:70070.944 - Fale com o SEST SENAÏ 0800 728

3315.7000 - Fax: (61) 3223.2915
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gerenciar, clesenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas
voltados à aprendizagem do trabalhador do transporte e clo transportador autônomo,
notadamente nos seguintes campos:

I - qualificação e fonnação profissional;

II - treinarnento, aperfeiçoamento e reciclagern;

III - prornoção de cursos de extensão, pós-graduação, mesbado,
doutorado e bolsas de esfudo notadamente para jovens executivos;

IV - segurança no b'abalho e no trânsito;

V - ações voltadas à responsabilidade socioambiental visando à

qualidade de vicla e à saúde do trabalhador clo transporte e da sociedade ern geral;

VI - apoio ao Instituto de Transporte e Logística - ITL e ao Núcleo de
Inteligência e Estratégia do Transporte,

$ 1' - O SENAT atuará, indistintamente, nos níveis operacional, de
gerêrrcia intennediária e de direção superior, mas priorizarâ a formação de
profrssionais de nível rnédio, benr como de rnonitores e de operadores de veículos e

equipamentos utilizados no transporte, de rnodo que os efeitos positivos do
treinamento e do aperfeiçoamento profissional possam rnultiplicar-se e produzir
resultados concretos, o rnais rapidarnente possfvel.

S 2" - A atuação clo SENAT estender-se-á à farnília do trabalhador clo
transporte e do transportador autônomo e dos trabalhadores do transporte de outras
modalidades, bem como aos seus deperrdentes.

$ 3" - O atendirnento ao transportador autônomo e aos seus farniliares
dependerá da comprovação, em cada caso, cle estar o interessado ern dia com o
recolhimento da contribuição devida ao SENAT.

$ 4" - Poderá ser suspensa, a juízo do respectivo Conselho Regional, a
prestação de serviços a empresas em ahaso há mais de 90 (noventa) dias com o
recolhilnento da contribuição devida ao SENAT, exclusivamente nos casos de
convênio.

S 5" - Da decisão do Conselho Regional que ao
da prestação de serviços, com fi.rndamento no Parágrafo oao
Conselho Nacional, a ser manifestado no prazo de 30 (trin da
ciência da decisão, sob pena de preclusão.
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$ 6' - Além daqueles especificados neste Artigo, üabalhadores de
outros segmentos da economia, bem como a comun.idade em geral, vir a ser
atendidos pelo SENAT, mediante pagarnento de taxas diferenciadas
dos serviços.

ART. 6o - O SENAT poclerá desenvolver oufras ativi
técnico, inclusive pesquisas e assessoramento a entidades e
juízo do seu Conselho Nacional e ouvido o Conselho Regional respectivo, desde
que atendidas suas frnalidades precípuas, previstas no Artigo anterior.

ART. 7o -Para a consecução dos seus objetivos, o SENAT deverá:

I - organizar os seus serviços, conforme as necessidades e
possibilidades locais, regionais e nacionais, podendo optar por terceirizá-los,
quando houver viabilidade e conveniência nesta solução;

II - manter pessoal técnico e aclnrinistrativo, bem como instalações e
equipamentos que sejam estritamente necessários, evitando imobilizações e custos
fixos ociosos, priorizando os dispêndios que visem ao atendimento cle suas
atividades-firn;

III - utilizar, mediante convênios, contratos ou acordos de cooperação,
instalações ou recursos disponíveis em cada região, públicos ou particulares, desde
que adequados aos objetivos da Entidade;

IV - artict¡lar-se, principahnente, com o Serviço Social do Transporte
- SEST, bem como com as entidades de classe do transporte, visando à criação de
Unidades Operacionais, de modo a evitar a duplicação de esforços, a superposição
de iniciativas e a dispersão de recursos bem como visando ao custeio de projetos e

despesas conjuntas coln o SEST;

V - defÏnir o conteúdo e organizar os currículos dos seus cursos,
submetendo-os, sempre que necessário, à aprovação dos órgãos govemamentais
competentes;

VI - apoiar, incentivar e participar de eventos, programas e projetos,
governamentais ou privados, que sejam consentâneos com seus objetivos;

VII - assistir às empresas de tansporte na de
programas gerais de treinamento de pessoal, nos cliversos ní ao, e
na realização de aprendizagern metódica ministrada no
e/ou nas empresas transportadoras;

de

3
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VIII - proporcionar aos trabalhadores a oportunidade de cornpletarem
e aperfeiçoarem, em cursos de curta duração, a fonnação profissional adquirida no
próprio local de trabalho;

IX - conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento a trabalhadores
do transporte e transportadores autônomos, bem como a profess
adrninistradores do próprio SENAT;

X - realizar estudos e pesquisas de caráter técnico;

XI - divulgar, pelos meios mais adequaclos, os servi
colocados à disposição da comunidade-alvo;

XII - cumprir todas as exigências legais decorrentes da sua condição
de Enticlade de ensino e f'onnação profissional,

CAPITULO il

DA ADMINISTRAçÃO

ART. 8o - A estrutura organizacional e administ¡ativa do SENAT
compreende os seguintes órgãos:

I - Conselho Nacional;

II - Departamento Executivo;

III - Conselhos Regionais.

ART. 9" - O Conselho Nacional te¡n a seguinte composição:

I - o Presidente da confederação Nacional do Transpofte - cNT, que
o presidirá;

II - urn rcpresentante de cada uma das federações e dos sindicatos
nacionais frliados ou que venham a se fïliar, bem como das entidades nacionais
vinculadas ou que venhatn a se vincular à Confederação Nacional do Transporte -
CNT;

III - urn representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social;

IV - um representante da Confederação N
em Transportes Terrestres - CNTTT.

!) l" - As representações de que trata o
exercidas pelos presidentes das respectivas entidades.

Artigo serão \A
4
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$ 2" - O representante referido no Inciso III será indicado por ato

próprio do titular tla Pasta.

$ 3" - O representante previsto no Inciso IV será

Presidente da CNTTT.

$ 4' - Os representantes indicados terão suplentes,
outros sereür substituídos a qualquer tempo,

$ 5'- Os presidentes das entidades serão sucedidos, na representação
perante o SENAT, na fonna dos respectivos estatutos.

$ 6" - Cada membro do Consel.ho Nacional terá direito a um voto,
cabenclo ainda ao seu Presiclente, em caso de empate, o voto de qualidade.

AltT. l0 - Compete ao Conselho Nacional:

I - planejar, nonnatizar e fiscalizar a ad¡ninistração do SENAT,
fixando-lhe as diretrizes gerais e prioridades, corn estrita observância da Lei e deste
Estafuto;

II - decidir a conveniência e a oportunidade da criação de Conselhos
Regionais, além claqueles já previstos neste Estatuto, definindo as respectivas áreas
de atuação;

III - aprovar o seu Regulamento Interno, bem como os regulamentos
internos e as demais regras de funcionamento dos Conselhos Regionais;

IV - aprovar Resoluções Nonnativas para todos os assuntos de caráter
normativo ou que venham a gerar efeitos pennanentes, inclusive para interpretação
deste Estatuto;

V - cleliberar sobre a proposta orçamentária e o plano de atividades,
para o exercício seguinte, apresentados pelo Departamento Executivo;

VI - deliberar sobre o relatório anual e a prestação de contas do
SENAT, relativamente ao exercício findo;

VII - examinar e aprovar programas e projetos provenientes do
Departamento Executivo e dos Conselhos Regionais;

VIII - examinar os atos praticados pelo seu
do Plenário;

IX - deliberar sobre a abertura e o
Operacionais;

de Unidades \/_*:.\3\
5
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X - autorizar a venda ou o gravame de bens imóveis;

Xl.julgarosrecursosaeleinterpostosdedecisõesdo
Executivo ou dos Conselhos Regionais;

XII-detenninarprovidênciasesolicitarexplicaçõesao
Executivo, nos assuntos de competência deste;

¡ç¡II - curnprir e fazer cumprir as leis do País, este Estatuto e suas

próprias Resoluções Notmativas.

ART. 11 - O Conselho Nacional reunir-se-á:

I - ordinariamente, duas vezes por ano, aIé 15 de março e até 15 de

dezembro, para a apreciação da prestação de contas e da proposta orçamentária,

respectivamente;

II - extraordinariamente, etn qualquer época, sempre que convocado

pelo seu Presidente ou por metade mais um dos seus membros'

parágrafo Único - Nas reuniões ordinárias, esgotadas as matérias

obrigatórias, poderá o Conselho Nacional deliberar sobre outros assuntos de sua

cornpetência, desde que constantes da ordem do dia ou nela incluídos com a

concordância do Plenário.

ART. 12 - Salvo motivo de comprovada urgência, as reuniões do

Conselho Nacional serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias,

sempre com a indicação da respectiva ordem do dia.

parágrafo Único - O Conselho Nacional reunir-se-á

preferencialmente na sede da Confederação Nacional do Transporte - CNT.

ART. 13 - As reuniões do Conselho Nacional serão instaladas com a

presença de, pelo menos, metade mais um de seus membros e, salvo disposição

estatutária em contrário, suas deliberações serão aprovadas por maioria simples dos

presentes, rnediante votação nominal ou simbólica'

ART. 14 - Cornpete ao Presidente do Conselho Nacional:

I - representar o SENAT ern juízo ou fora dele, em todo o território

nacional, podendo, por meio de Ato específico, transferi¡ ou poderes ao

Diretor Executivo Nacional, cabendo ao Diretor nomear

específicos, caso entenda necessårio;

poderes

II - convocar e presidir as reuniões do Co
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III - baixar atos de caráter normativo e decidir ad

Plenário, em casos de manifesta urgência ou quando, a seu critério, não

a convocação extraordinária do órgão;

fV - aprovar e alterar o organogralna; o quadro de

salarial, levando em conta a rcalidade do rnercado de trabalho em ;a
descrição de funções e as normas de fi"urcionamento do Departamento Executivo,

tendo sempre em vista a racionalidade administrativa, bem como a qualidade e

produtividade dos serviços ;

V - nomear e exonerar o Diretor Executivo Nacional e o Diretor

Adjunto do Departamento Executivo;

VI - nomear e exonerar os responsåveis pelas Unidades Operacionais

do SENAT, rnediarrte indicação dos presidentes dos respectivos Conselhos

Regionais;

VII - instituir e regularnentar a Auditoria Interna Permanente e

ncrmear o Auditor-Chefe que a gerirâ,, subordinado diretarnente ao Conselho

Nacional, por meio de seu Presidente, tendo, entre outras atribuições: a realização

de auditorias no Departamento Executivo, o acornpanhamento do cumprimento de

normas regulatórias e da legislação vigente, a gestão de riscos, o acompanhamento

do trabalho realizaclo pela Coordenação de Auditoria das Unidades Operacionais e

outras emanadas do Conselho Nacional ou do seu Presidente;

VIII - instituir e regulamentar a Área de Covernança Corporativa e

Contpliance e nomear o Chefe do Contplíance qtre a gerirá, subordinado diretamente

ao Conselho Nacional, por meio do seu Presidente, tendo, entre outras atribuições a

observância ao Cócligo de Ética do SEST SENAT, o monitoramento da ídoneidade

e confonnidade de fornecedores e prestadores de serviços, o controle da sala de

monitoramento24 horas, a instituição de Ouvidoria, canal próprio para relatos de

má conduta e corrupção em ações das instituições, devendo apurar a veracidade das

denúncias e, ainda, apuraf a conduta dos funcionários, em especial quanto ao

comportamento ético e enriquecimento ilícito.

Parágrafb Úlnico - Se o Conselho Nacional deixar de homologar, no

todo ou em parte, ato praticado pelo seu Presidente ad referendum do Plenário, nos

termos do Inciso III deste Artigo, terá o ato validade até a
Conselho, que deverá, nesta hipótese, deliberar tarnbérn sobre

isão do
jurídicas

decorrentes do ato não homologado
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ART. 15 - De todas as reuniões do Conselho Nacional s

atas circr¡nstanciadas, assinadas pelo Presiclente e pelo secretârio ad h

Parágrafo Único ' Serão registradas, no cartório

das reuniões em que ocolram deliberações, envolvendo:

I - criação, fusäo, desmembramento ou extinção de Conselhos

Regionais;

II - aprovação ou alteração do Regularnento Intemo ou de Resoluções

Normativas;

III - outros assuntos relevantes que devam produzir efeitos com

relação a terceiros.

ART. 16 - O Departarnento Executivo é o órgão adrninistrativo do

SENAT incurnbido de dar cumprimento aos seus objetivos legais e estatutários.

observaclas as diretrizes ernanaclas do Conselho Nacional e as detenninações clo seu

Presidente.

ART. l7 - O Departarnento Executivo será composto por:

I - Diretor Executivo Nacional;

II - Diretor Adjunto;

III - Assessorias;

lV - Coordenações.

ART. 18 - Cornpete ao Departarnento Executivo:

I - executar o orçamento anual e o plano de atividades aprovados pelo

Conselho Nacional;

II - zelar pelo curnprimento das disposições legais e estatutárias, bem

como pela fîel execução clas decisões do Conselho Nacional;

III - cumprir as determinações do Presidente do Conselho Nacional;

IV - prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo

Presidente do Conselho Nacional e pelos Presidentes dos Conselhos

V - elaborar o plano cle contas cla Entidade, o de

controle externo, submetendo-o à aprovação do Presidente clo acional;

I
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VI - recrutar, selecionar, aclmitir e dispensar

o disposto nos Incisos IV, V e VI do Artigo 14, zelando pelo

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, bem como

polftica de pessoal da Entidade;

VII - realizar as compras de ativo fixo e circulante,

nonnas aprovadas pelo Presidente do Conselho Nacional,

necessários processos licitatórios;

VIII - cclntrolar e expandir a receita da Ëntidade, notadamente a

amecadação da contribuição compulsória, junto à Previdência Social, buscando

sempre identificar e desenvolver fontes alternativas e complementares de receita;

IX - promover, confonne o caso, a cobrança amigável ou a execução
judicial dos créditos do SENA'f, a qualquer título, bem como a defesa dos interesses

da Entidade, em julzo ou f'ora dele;

X - controlar a despesa da Entidade, mantendo-a nos limites indicados

pelo orçamento;

XI - realizar os investimentos autorizados pelo Conselho Nacional;

XII - gerir com eflrciência as reservas financeiras da Entidade,

diversificando as aplicações e buscando sempre a melhor correlação entre liquidez,
rentabilidade e risco;

XIII - manter atualizada a contabilidade do SENAT, levantanclo

balancetes mensais e fechando o balanço até o último dia do mês de fevereiro do

exercício subsequente;

XIV - manter sob controle o patrirnônio do SENAT, zelando pela sua

segurança e conservação;

XV - proceder a auditoria de rotina nas Unidades Operacionais ou em

caráter de urgêneia eln caso de denúncia de irregularidade ou, ainda, por solicitação

do Presidente do Conselho Regional;

XW - preparar a prestação de contas e o relatório anual de atividades

a serern submeticlos, por meio do Presidente, à apreciação do Conselho Nacional;

XVII - elaborar os planos e projetos, de para

cumprimento das finalidades legais e estatutárias do SENAT,
ao Conselho Nacional, por meio do seu Presiclente;

idos
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XVilI - oferecer apoio técnico aos Conselhos Regionais na defÏnição,

elaboração e execução de seus programas, fìscalizando a correta aplicação dos

recursos transferidos pelo Departamento Executivo para as Unidades Operacionais;

XIX - opinar sobre os planos, projetos e programas Conselhos

Regionais, submetidos à aprovação do Conselho Nacional,

conclusivo sobre eles;

XX - gerir as atividades-fim do SENAT, prestando com

serviços que lhe couberem executar diretamente e acompanhar a

prestados por terceiros, mediante contratos ou convônios, em qualquer caso, zelando

pela sua qualidade e produtividade;

XXI - manter a estatística relativa à aprendizagem min.istrada pelo

SBNAT e pelas empresas, coletando os dados junto aos Conselhos Regionais e

realizando as análises necessárias;

XXil - promover reuniões periódicas entre diretores, instnttores,

supervisores e técnicos, do SENAT e das etnpresas, para exame e debate cle

problemas de fonnação profTssional e treinamento no Setor, bem como para a

análise clos programas e currículos dos cursos ministrados pela Entidade;

XKII - elaborar relatórios mensais e anuais sobre a formação e o
treinamento de mão de obra, no SENAT e nas empresas;

XXIV - organizar, realizar ou patrocinar cursos de aperfeiçoamento e

de especialização para o pessoal técnico e administrativo do SENAT;

XXV - realizar estudos e pesquisas de interesse da Entidade;

XXVI - manter contatos permanentes com entidades públicas ou

privadas, nacionais ou estrangeiras, visando à troca de experiências e infonrrações,

bem corno a celebração de convênios de cooperação tecnológica e de apoio técnico

e financeíro.

XXVII - encaminhar regularmente aos Conselhos llegionais, para

conhecimento e, se for o caso, providências, os trabalhos, planejamentos, atos,

resoluções, ordens de serviços e instruções.

ART. f9 - O Diretor Executivo Nacional do

Presidente do Conselho Nacional, terá as seguintes atribuiçõ

SAUS 0uadra l, Bloco 't" ' Ëd. Confederação Nacional do Transporte
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I - cumprir e fazer cumprir, sob pena de responsabilidade funcional,

as disposições estatutárias e regulamentares do SENAT, bem como as Resoluções

do Conselho Nacional e os Atos emanados pelo seu Presidente;

II - executar fielmente o orçamento e o plano anual de atividades

aprovados polo Conselho Nacional;

III - adrninistrar e gerir as finanças e o patrimônio

juntamente com o Diretor Adjunto;

IV - supervisionar a equipe administrativa do

Executivo e os serviços prestados por terceiros, aconrpanhando e

atividades desenvolvidas, zelando pela sua qualidade e produtiviclade, cobrando

resultados e prestando todas as informações solicitadas pelos Conselhos Nacionais,

Conselhos Regionais e pelo Presidente;

V - admitir, promover e clernitir os empregados, exigida a aprovação

do Presidente do Conselho Nacional quando sç tratar de cargos de confrança;

VI - assinar contratos, acordos e convênios visando aos objetivos

institucionais do SENAT;

VII - propor ao Presidente clo Conselho Nacional as normas gerais de

gestão, o plano de contas, a previsão orçamentária, o relatório e o plano anual de

atividades do SENAT, mantendo atualizada a sua contabilidade, elaborando

balancetes mensais e fechando o balanço até o último dia do rnês de fevereiro de

cada ano;

VIII - abrir contas ern bancos e movimentar os fundos co4juntamente

com o Diretor Adjunto;

IX - planejar e acompanhar as auditorias de rotina das Unidades

Operacionais e detenninar com urgência as decorrentes de denúncias;

X - cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcional que lhe

seja atribuída pelo Conselho Nacional ou pelo seu Presidente'

.{,RT. 20 - O Diretor Adjunto do SENAT, nomeado pelo Presidente

do Conselho Nacional, terá as seguintes atribuições:

I - auxiliar o Diretor Executivo Nacional a

estatutárias e regulamentares do SENAT, bem como as

Nacional e os Atos emanados pelo seu Presidente;

tt
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II - colaborar com a execução do orçamento e do plano anual de

atividades aprovados pelo Conselho Nacional;

III - auxiliar na administração técnica, financeira e do patrimônio do

SENAT;

IV - auxiliar na adrninistração da área de recursos humanos do

Departamento Executivo e clas Unidades Operacionais;

V - realizar conjuntamente com o Diretor

administração financeira do SENAT;

VI - curnprir qualquer lnissão de natureza técnica ou

seja atribuída pelo Diretor Executivo Nacional, pelo Conselho Nacional ou pelo seu

Presiclente.

ART.2l - São os seguintes os Conselhos Regionais do SENAT:

I - CONSELHO REGIONAL NORTE I, cuja área de atuação

abrungerâ os Estados do Amazonas, Ronclônia, Acre e Roraima;

II - CONSELHO REGIONAL NORTE II, cuja área cle atuação

abrangerá os Estados do Pará e Amapá;

III - CONSELHO REGIONAL NORDESTE I, cuja área de atuação

abrangerá os Estados do Ceará, Piauí e Maranhão;

IV - CONSELHO REGIONAL NORDESTE II, cuja área de atuação

abrangerá os Estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba;

V - CONSELHO REGIONAL NORDESTE III, cuja área de atuação

abrangerá os Estados de Alagoas e de Sergipe;

VI - CONSELHO REGIONAL DE PERNAMBUC0, cuja área de

atuação abrangerá o Estado de Pernambuco;

VII - CONSELHO REGIONAL DA BAHIA, cuja área de atuação

abrangerá o Estaclo da Bahia;

VIII - CONSELHO REGIONAL CENTRO-OESTE, cuja área de

atuação abrangerá o Distrito Federal e os Estados de Goiás e Tocantins;

IX . CONSELHO REGIONAL DO MATO GROSS área de

atuação abrangerá o Estado do Mato Grosso;

X - CONSELHO REGIONAL DO MATO G cuJ

área de atuação abrangerá o Estado do Mato Grosso do S
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xI - CONSELHO REGIONAL DE MINAS GERAIS, cuja área de

atuação abrangerá o Estado de Minas Gerais;

XII - CONSELHO REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO, cuja area de

atuação abrangerá o Estado do Espírito Santo;

XIII - CONSELHO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO, cuja área

de atuação abrangerá o Estado do Rio de Janeiro;

XIV . CONSELHO REGIONAL DE SÃO PRUTO,
atuação abrangerá o Estado de São Paulo;

XV - CONSELHO REGIONAL DO PARANÁ, cuja

abrangerá o Estado do Paraná;

XvI - CONSELI-IO REGIONAL DE SANTA CATARINA, cuja área

de atuação abrangerá o Estado de Santa Catarina;

XVn - CONSELHO REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL, cuja

área de afuação abrangerá o Estado do Rio Grande do Sul'

$ 1" - A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Regional serão

exercidas pelas Federações cle Transporte Rocloviário de Cargas ou pelas FederaÇões

de Transporte Rodoviário de Passageiros, effi sistema de rodízio e/ou de

compartilhamento de gestão, defrnidas ern comum acordo entre elas, dentro da

lnesma base de atuação.

$ 2" - Não havendo acordo na definição do sistema de rodízio entre as

Federações de Transporte Rodoviário de Cargas e as Federações de Transporte

Rodoviário de Passageiros, caberá ao Presidente do Conselho Nacional a decisão,

respeitado o equillbrio político entre os mesmos.

$ 3' - Na localidade onde não existir Federações de Transporte

Rodoviario de Cargas ou Federações de Transporte Rodoviii¡io de Passageiros, o

Conselho Regional ficará subordinado cliretamente ao Presidente do Conselho

Nacional, que poderá nomear outra entidade provisoriamente até que seja constitulda

Federação de Cargas ou Federação de Passageiros na referida a¡ea de atuação.

ART. 22 - Cada Conselho Regional terâ a seguinte composiçãol

I - os Presidentes das Federações de Transporte frliaclas ou que vierem

a se filiar à Confederação Nacional do Transporte - CNT, cujas bases territoriais

abranjam, no todo ou etn parte, a ârea de atuação do respecti vo Conse

lI - os Presidentes das Feclerações de

filiadas ou que vierem a se frliar à Confederação Nacional
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cuja base territorial abraqja, no todo ou em parte, a ârea de atuação do Conselho

Regional;

III - um representante de cada um dos sindicatos de eurpresas de

transporte e cle transportadores autônomos filiados, ou que vierem a se filiar às

federações componentes clo quadro social da Confederação Nacional

- CNT, cuja base tenitorial esteja compreendida pela área de atuação

Regional;

IV - até clois representantes dos trabalhadores do

pelas entidades mais representativas existentes na área de atuação do Conselho

Regional;

$ 1" - Aplicarn-se aos membros dos Conselhos Regionais' no que

couber, as clisposições clos Parágrafos lo a 6o do Artigo 9n deste Estatuto.

$ 2'- As dúvidas ou conflitos de interesse relativos às indicações de

que tratam os lncisos III e IV deste Artigo serão resolvidos pelo Presidente do

respectivo Conselho Regional, cabendo recurso cle sua decisão ao Conselho

Nacional a ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da aceitação

ou da recusa cla indicação, sob pena cle preclusão.

ART. 23 - Cornpete aos Conselhos Regionais, no âmbito de suas

respectivas áreas de atuação:

I * eleger as prioridades regionais, observados os objetivos legais e

estatutários do SENAT, bern como as diretrizes gerais emanadas do Conselho

Nacional;

II - propor ao Conselho Nacional programas, projetos e serviços

consentâneos com aquelas prioridades, com a demanda potencial e com a

participação da respectiva região da receita global do SENAT,';

III - articular-se com o Conselho Regional do Serviço Social do

Transporte - SEST para propor ao Conselho Nacional a criação e implantação de

Unidades Operacionais cle apoio ao trabalhador;

IV - fornrular, por meio de seu Presidente, sugestões e pedidos de

informações ao Departamento Executivo;

V - propor ao Departamento Executivo, por meio de

celebração de convênios de interesse específico para a região, s

serviços relacionados às atividades-fim do SENAT, seja para

a

de

136019
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V[ - exercer outras atribuições que lhe sejarn delegadas Conselho

Nacional.

ART.24 - Compete ao Presidente clo Conselho Re

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;

:136019

II - prestar, por meio da estrutura da sua Federação, apoio

administrativo e loglstico ao Conselho;

III - indicar ao Presidente do Conselho Nacional, para a efetiva

nomeação, os Diretores e Gerentes responsáveis pelas Unidades Operacionais do

SENAT na região do seu Conselho e o Supervisor Regional, responsável pel.a

supervisão daquelas Uniclades, com estrita observância deste Estatuto e das

diretrizes emanadas do Conselho Nacional;

IV - nornear os Coordenadores de Desenvolvimento Profissional e de

Aclministração e Þ'inanças das Unidades Operacionais, após processo seletivo

conduzido pelo Departamento Executivo:

V - nolnear, excepcionaltnente, em caso de irnpedimento do

Coordenador cle Adrnidstração e Finanças, o Coordenaclor de Desenvolvi¡nento

Profissional, ou o Coordenador de Prornoção Social, para que possa praticar, por

prazo deternrinado, o exercício de atos relacionados ao Artigo 25, Inciso VI, cleste

Estatuto;

VI - nomear as Comissões de Licitação que atuarão nas Unidades

Operacionais da sua área de atuação;

VII - exigir dos Diretores e dos Gerentes de Unidades Operacionais o

cumprimento das regras estabelecidas pelo Departarnento Executivo com relação à

atualização ctiária do Sistema de Informações Integradas do SENAT referente aos

dados técnicos, operacionais, financeiros e contábeis;

VIII - fonnular sugestões, de naturcza técnica ou adrninistrativa, ao

Departamento Executivo;

IX - propor ao Presidente do Conselho Nacional a contratação de

pessoal, quando comprovadamente necessário, observando o disposto no Inciso VI
do Artigo 14 deste Estatuto;

X - adotar clecisões ad referendwn do Conselho casos

cle urgência ou quando, a seu critério, não se justifltcar a

do órgão;
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XI - coordenar a ação dos diretores e dos gerentes

Unidades Operacionais, bem como pelos prestadores de serviços do

região;

XII - auxiliar o Deparlamento Executivo no controle, na

na cobrança dos recolhirnentos compulsórios do SENAT, nas empresas

na área de abrangência clos Conselhos Regionais;

XIII - exercer encargos de representação e executar outras tarefas

específicas que lhe sejam delegadas pelo Presidente do Conselho Nacional;

Parágrafo Único - Às decisões do Presidente do Conselho Regional,

adotaclas acl referenclunt doórgão, aplica-se o disposto no Parágrafo Único do Artigo

14 deste Estatuto.

ART. 25 - Os gestores das Unidacles Operacionais serão denominados

Diretores ou Cerentes, confbnne o nfvel da respectiva Unidade, cotnpetindo-lhes:

I - gerir todas as ativiclades desenvolvidas pela Unidade Operacional,

prestando corn eficiência os serviços que lhe couberem executar diretarnente e

acompanhar a execução daqueles prestados por terceiros, zelando pela sua qualidade

e produtividade;

II - subordinar-se hierarquicamente ao Presidente do Conselho

Regional e tecnicamente ao Departarnento Executivo, a quem deverão prestar contas

dos recursos advindos cle repasses rnensais, dos programas, dos projetos, das taxas,

dos aluguéis, das receitas decorrentes de serviços, dos convênios públicos ou

privados destinados à Unidade e outros;

III - rnanter atualizada a contabilidade da Unidade Operacional e

disponibilizar a movimentação financeira e bancária ao Departarnento Executivo,

alimentando dia¡iamente o sistema de infonnática integrado, atendendo às

orientações, cumprinclo com as instruções e as solicitações do Departamento

Executivo, enviando rnensalmente os documentos comprobatórios para atualizaçáo

da contabilidade;

W - manter diariamente atualizado o Sisterna de Infonnações

Integradas do SENAT referente aos dados operacionais, financeiros e contábeis;

V - proceder a abertura de conta bancáriajunto ao para

a gestão financeira da Uniclade Operacional;

VI - ordenar e controlar as despesas e

Operacional e assinar cheques, bem como realizar
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I

I

bancária conjuntamente com o Coordenaclor cle Adlninistração e

Coordenador indicado na hipótese prevista no Inciso V, do Artigo 24;

VII - proceder à abertura de conta bancária específica

agência banca¡ia oficial para a gestão de projetos e programas

Departamento Executivo e de programas de Governo;

lals

VnI - acatar as decisões de caráter técnico estabelecidas pelo

Departamento Executivo, notadamente àquelas inerentes às atividades-fim da

instituição;

IX - praticar todos os dernais atos típicos cle gestão ou de

representação da Unidade Operacional, previstos ou não em outros dispositivos

cleste Estatuto, podendcl delegar atos específicos e por prazo determinados;

X - encamirrhar sugestões e propostas ao Conselho Regional, nos

assuntos de competência deste;

XI - priorizar os atendirnentos aos trabalhadores do transporte e

transportadores autônolnos de forma gratuita e, eln caso de ociosidade, ofertar os

serviços à comunidade em geral, rnediante a cobrança de serviço;

XII - gerir corn eficiência as reservas financeiras da Unidade

Operacional;

XIil - prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelos

Conselhos Nacional e Regional do SENAT e pelos seus respectivos presidentes,

bem como atender às solicitações, às recomendações e às instruções emanadas do

Departamento Executivo;

XIV - zelar pelo cumprimento das disposições legais, estatutárias e

pelas instruções de serviço que regem a atividacle administrativa e a gestão da

Unidade Operacional, bem coüto pela fiel execução das decisões dos Conselhos

Nacional e Regional do SENAT';

XV - colaborar, respeitar, atender às solicitações e se colocar à

disposição das auditorias realizadas por determinação clo Departamento Executivo.

ART. 26 - Os membros do Conselho Nacional e dos Conselhos

Regionais do SENAT, inclusive seus presidentes, não farão jus a qualquer

remuneração pelo Exercício de suas funções.

ART. 27 - Os conselheiros e cliretores do S
sequer subsidiariamente, pelas obrigações que contraírem dade,
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mas respondem pelos prejuízos a que derem causa quando agirem contra a Lei, as

disposições deste Estatuto ou os nonnativos da Entidade.

CAPÍTULO III

DA RECEITA E DA DESPESA

ART. 28 - As rendas para a manutenção clo SENAT serão compostas:

I - por contribuição mensal cornpulsória, devida pelas empresas de

transporte rodoviário de cargas e passageiros, de transporte de valores, de locação

cle veículos, de clistribuição cle petróleo, de logística e arrnazenagem, equivalente a

l,0o/o (urn inteiro por cento) do montante da remuneração paga pelos

estabelecirnentos contribuintes a todos os seus empregados, recolhida pela Receita

Federal do Brasil - RFB em favor do SENAT;

II - por contribuição mensal compulsória, clevida pelos

transportadores autônomos, equivalente a 1,0%o (urn inteiro por cento) do respectivo

salário de contribuição previdenciária, iguahnente recolhida pela RI'B em favor do

SENAT;

III - por receitas operacionais;

IV - por receitas frnanceiras;

V - por receitas patrirnoniais;

VI - por lnultas e outras corninações pecuniárias, arrecadadas por

infração de dispositivos legais e regulamentares, notadamente dos oriundos da Lei
no 8.706, de 14 de setembro de 1993;

VII - por outras receitas, contibuições voluntárias, doações,legados,

verbas ou subvenções, inclusive em decorrência de convênios celebrados pelo

SENAT com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

$ 1" - A arrecadação e a fiscalização das contribuições compulsórias a

que se referem os incisos I e II deste Artigo serão feitas pelos órgãos competentes

da Previdência Social, podendo ainda ser fiscalizadas e acompanhadas diretamente

pelo SENAT, bem como pelos Conselhos Nacional e Regionais e seus

membros.

$ 2" - As contribuições compulsórias de que

deste Artigo estão sujeitas às mesmas condições, prazos,
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inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a

Seguridade Social arrecadadas pela RFB.

$ 3" - Além das empresas de transporte rodoviário, de transporte de

valores, de locação de veÍculos, de distribuição de petróleo e dos

autônomos, empresas operadoras de outras rnodalidades de transporte e

prestadoras de serviços auxiliares poderão ser contribuintes do SENAT.

ÄRT. 29 - Todas as receitas do SBNAT previstas no

serão aplicadas, obrigatoriamente, colno seguel

I - 90% (noventa por cento) na consecução dos objetivos legais e

estatutários do SENAT enr benefîcio dos trabalhaclores do transporte e dos

transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes e dos servidores da

própria Entidade, observadas as diretrizes e decisões de seu Conselho Nacional;

II - 10% (dez por cento) serão destinaclos à taxa de adrninistração

superior, a cargo da Confederação Nacional do Transporte - CNT, confonne dispõe

o artigo 8o, da Lei no 8.706, de 14 de setembro de 1993.

ART. 30 - Dos recursos a que referem o Inciso I do Artigo anterior,

acrescidos das rendas financeiras deles decorrentes, 65% (sessenta e cinco por

cento) serão aplicados na tnesma região em que forem arrecadados, em projetos,

programas e serviços aprovados pelo Conselho Nacional; os restantes 35% (trinta e

cinco por cento) serão destinados à cobertura dos desequilíbrios regionais, ao

desenvolvimento de projetos e pesquisas de interesse comuln, ao custeio de serviços

a serem prestaclos nacionallnente e a outros dispêndios extraordinários.

ART. 3t - Nenhuma despesa será realizada sern a correspondente

dotação orçamentária, salvo se amparada por receita extraordinária tarnbérn não

prevista no orçamento.

CAPÍTULO Iv

DAS DISPOSI ES FINAIS

ARI.32 - O exercício social coincidirá coln o ano ci

ART.33 - Todos os prazos serão contados

e se incluindo o do vencimento.

início
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ART. 34 - As deliberações do Conselho Nacional que visem aprovar

ou alterar o seu Regulamento Interno ou Resoluções Nprrnativas somente poderão

ser adotadas pela rnaioria absoluta de seus membros com direito a voto,

ART. 35 - Este Estatuto somente poderá ser Elterado ou refonnado

por deliberação de, no mínimo, 3/5 (três quintos) dos mernbros com direito a voto

do Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT.

ART. 36 - A dissolução do SENAT somente poderá ser aprovada por

deliberação cle, no mínimo, 415 (quaho quintos) dos membros coül direito a voto do

Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT, em

reunião extraordinária convocada especialmente para esse fim.

ART. 37 - No caso de dissolução do SENAT, o seu patrirnônio

reverterá em fhvor da Confederação Nacional do T'ransporte - CNT.

ART. 38 - Além da Lei no 8.706, de 14 de setembro de 1993, que

detenninou a criação da Entidade, aplicam-se ao SEì\{AT a Alínea "c" do Inciso VI
do Artigo 150 da Constituição Federal de 1988; o Artigo 5o do Deoreto-Lei no 9.403,

de 25 de junho de 1946; o Artigo 13 da Lei no 2.613, de 23 de seternbro de 1955; o

Decreto-Lei no 772, de 19 de agosto de 1969, bem cotno as instruções e os atos

normativos que vierem a ser baixados pela Receita Federal do Brasil - RFB para

regulamentar o recolhimento das contribuições cornpulsórias devidas ao SENAT.

ART. 39 - Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pelo

Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT,

devendo ser levado a registro perante o órgão competente e cumpridas as demais

fonnalidades legais.

ART.40 - Revogarn-se as dis
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lvl¡l'¡tsrÉnlo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ceRIoÄo PosITIVA coM EFEIToS DE NEGATIVA oC OÉEITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERATs e À oívlon ATIvA oe u¡¡lÃo

Nome: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ : 73.471.963/0001 -47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Leino 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideraçäo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nåo vencidos; e

2, constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dfvida Ativa da Uniäo (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisäo judicial que determina sua desconsideraçåo para fins de

certificaçäo da regularidade fiscal,

Conforme disposto nos arts, 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidäo

negativa.

Esta certidäo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgäos e fundos públicos da administraçäo direta a ele vinculados, Refere-se à situaçäo do

sujeito passivo no åmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas

nas alf neas 'a' a 'd' do parágrafo rJnico do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bn.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.

Emitida às 15:22:54 do dia 1 4/06 12022 <hora e data de Brasf lia>.
Válida até 1111212022.
Código de controle da certidão: 0770.3A04.6420.8F88
Qualquer rasura ou emenda invalídará este documento.
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MUNIcÍPIo DE FRANCISco BELTRAo
ESTADo oo pnneNÁ,

SECRETARIA MLTNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA
No2207412022

ntZÃO SOCIAL: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDTZAGEM DO TRANSPORTE

CNPJ: 73,47 1.96310195-90

TNSCRIÇÃ,O MUNICIPAL: 3I I57I
INSCRIçÃO ESTADUAL:
nLvnRÁ:20200408
ENDEREçO: Avenida Natalino Faust,445 - GL3FB L93B - Padre Ulrico CEP:85604443 Francisco Beltrão - PR

ATMDADE: Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente, Treinamento etn desenvolvimento profissional e

gerencial

Certificamos que não existem pendências em nonìe do contribuinte supramencionado relativas aos tributos adnrinistrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar

quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

DATA
DATA
FINALIDADE:
cÓorco DE AUTENTIcAÇÃo: IzrMHBUFFHzJ2x2SB4RS

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço wwv.franciscobehrao.pr.gov.br

DE
DE

EMISSÃO:
VALIDADE:

l4/0612022
13/08 /2022

VERIFICAÇÃO

Certidto emitida

Qualquer rasura invulidaró este tlocumento.

gratuitamente pela itrternet em l4 t0 612022 l6:01:35
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 026426406-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 73.471.963/0195'90

Nome: CNpJ ruÃO COtISTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO IGMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias'

Vátida alê 2710712022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta ceÉidão deverá ser confirmada via lnternet
www,fazenda. Pr. gov. br

Páglna 1 de 1

En¡tldo vla lnlemel P(¿bllca (29/03/2022 14:24:39)
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Consulta Regularidade do Empregador

irll:1ììnlll

E/l^THå
,fi Â I X,¿t{ H t-}r:lNflrvl I çd.. l- F-DË f.u\t.,

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 73'47L963/0195-90
RAZãO SOC¡AI:SENAT SERV NACIONAL APRENDIZAGEM TRANSP

Endereco: AVENIDA NATALINo FAUST 445 / JARDIM ITALIA / FRANCISCO BELTRAO /- 
PR / 85603-497

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 3 L / OS / 2022 a 29 / 06 / 2022

Certif icação N ú mero t 2022053 70 1 5 845 0 14 I2t6I

Informação obtida em 3I/05/2022 13:36:38

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa,gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregad or.jsf 'U1
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CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS TRABAI.,HISTAS

Nome: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDTZAGEM DO TRÄNSPORTE (MATRIZ

E FIL]AIS)
CNP,J | '73 .471,.963 / 0L95-90
CerLidão n": 18981-277 /2022
Expedição: 14/06/zozz, às 16:10:30
Validade: LL/L2/2022 - t-80 (cenEo e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SENAT SERVICO NÀCTON.AL DE ÀPRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

(MÀTRIZ E FILIÀIS) , inscrito (a) no CNP,J sob o no 73 .471.963 / 0]-95-90 ,

NÃo coNsrA como inadimplente no Banco NacionaL de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/201-:. e

L3.467/20L7, e no Ato Ol/2022 da CG,IT, de 2I de janeiro de 2022.
Os dados constanLes desta Cert.idão são de responsabilidade dos
Tríbunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a CerLidão aLesta a empresa em relação
a t.odos os seus estabelecimenLos, agências ou filiaís.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
auLenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InLernet (httpt / /www. Lst. jus.br) .

Cerùidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO TUpORTAIùTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idenLificação das pessoas naLurais e jurídicas
inadimplentes perante a .Tustiça do Trabalho quanLo às obrigações
estabefecidas em senLença condenatória transiLada em julgado ou em

acordos judiciaís trabalhistas, incfusive no concernenLe aos
recolhimenLos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrenLes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaLho, Comissão de Concilíação Prévia ou demais títul-os gue, por
disposição IegaI, conLj-ver força executiva.

i).i\¡ j ¡;1,:r :; ,., gr_1r¡r.¡1i ;,¡¡f,i ,,-trdLlÌ.i:lr:
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rNsrRUçÃo DE SERVIÇO - IS-DDVSEST/SENAT tN" 272lls

Dispõe sobre a lmunidade Tributária do
SEST e do SENAT relativa ao Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU' ao

Imposto sol¡re a Propriedade de Vefculos
Automotores - IPVA e ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN (ou
rss).

O Departamento Executivo do Serviço Social do Transporte - SEST
e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, representado
por sua Diretora Executiva Nacional, NICOLE GOULART, no uso das

auibuições que lhe são conferidas pelos ATOS-PRE-CN/SEST/SENAT/N"
110/15 e, ainda, considerando o artigo 72 e o inciso III do artigo 97, dos

Regulamentos Internos do SEST e do SËNAT,

INSTRUI

Art. lo - A aprovação o documento anexo, que é parte ìntegrante
desta Instruçäo e que versa sobre a norma cle Imunidade Tributária clo Serviço
Social do Transporte - SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do

Transporte - SENAT, relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IP'[U,
ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSON (ou ISSI.

Art. 2o - Esta Instrução de Serviço entra em vigor nesta data,

revogando-se todas as disposições em contrário,

Brasília, 9 de novembro de 2015.

o
Diretora Bxecu onal do SEST e do SENAT

SAUS Quadra 1, Bloco J, Ëdiflclo Confecloraçåo Nacional do Trenspone - Br€sflla/DF - CEP:70070"944
Telefone: (61) 3315.7000 - Fale com o SEST SENAT: 0800 728 2891 - www.sestsenat.org.br
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NORMA: IMUNIDADE TTNUI.A.NIA DO SEST E DO SENAT
RELATIVA AO IMPOSTO PREDIAL E TERRTTORIAL URBA¡{O -
Ipru, Ao lMposro soBRE A pROpRIEDADE DE vnfcur,os
AUTOMOTORES - IPVA E AO IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE

QUALQUER NÄTUREZ.A. - ISSQN (OU ISS).
DATA:9ltll20l5
APROVADO POR: IS-DE)VSEST/SENAT lN" 272115

T) FINALIDADE

O reconhecimento da hnunidade Tributária para o Imposto Predial e Tenitorial

Urbano - tPTlJ, o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA
e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN (ou ISS).

2) OBJETTVO

Estabeleoer a sistemática que deverá ser adotada em relação às cobranças do

Imposto Predial e Territorial Urbano -.[IIU, do Imposto sobre a Propriedade de

Vefculos Automotores - IPVA e do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSON (ou ISS), bem como as providências necessiírias para o

reconheci¡ilento cla hnuniclad.e Tributé¡ia referente a esses impostos.

3) ABRÄNCÊnCre

Esta norma aplica-se aos Gestores Operacionais do Serviço Social do Transporte

- SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT,
abrangendo o Departamento Executivo, bem como todas as Unidades do SEST e
do SENAT.

4) EMBASAMENTO LEGAL

4.1) A Constituição Federal estabelece em seu artigo 150, inciso VI, alínea "c"
que "é veilaclo à,,Unidt¡, aös Es!ilclos. qQ D.i.rlrira Fe*truLa aos Munícípios: (...)

VI - instituir inpo\tos rcltre: (..,) c) patrimônio. renda ou servíços dos partidos
polítícos, inclusìve suas fundações, das entidades sindícais dos trabalhadores,
dlts insütuicëep tle eclucaçcío,, I de assistêncig social, sen, .fìJlÅ, !ygrqtÍ::u,o$.
alendidos cs,v i'ënuisÍ¡os ¿la leì".

SAUS Quadrû 1, Bloco J,
ïelefone: (61) 3315,

Ediflcio Confederaçåo Naciona
7000 - Fale com o SEST SËNA

ldo
T: 0800

CEP:70070-944

edo
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4.2) Uma vez que o Serviço Social do Transporte - SEST e o Serviço Nacional
de Aprendizagem do Transporte - SENAT são instituicões de assistência social e

de educaqëo. ìern fi¡rs lucrativoù anrbns as i¡rstituicôes lhzcm jus å Imunicla4e
Tribnt¿i ri¡¡, recorrlieci ila no mencionado dispclsitivo co¡rstitucional.

4.3) Ainda referente ao reconhecimento de Imunidade Tributária, há igual
previsão no Código Tributário Nacional - CTN (Lei n' 5.172166), em seu artigo
9o, inciso IV, alínea "c", qus estabelece que"ri vecladg à Llltiôr¡, aos Estado,s. aa.

Distt.ilo-Fecleral. e aos lVi'¿micípios: (,.,) IV - cobrcrr imposto sobre: (...) c) e
patrimônio, a renda ou serví.ços dos partidos políticos, inclusive suas fundações,
das entidades sindicais dos tt'abalhadores, c{as instÍttùgõe,s de eclwcacão e çlq

qssJslþWlltsycul sem,frns lLrcfiliÿls. Qbservadt¡s oslpgJ¿itlþsfrxodAs 4ü SeÇão

II deste Capítulo."

4.4) Por fim, o artigo l4 do Código Tributário Nacional - C'tN (Lei no 5.172/66)
trata dos requisitos a serem observados, para que seja reconhecida a Imunidade
Tributária das Instituições de Educação e de Assistência Social, e estabelece o

seguinte:

CTN - Artigo 14; 'oO disposto nct alh¡ea c do inciso IV do artigo 9o

é subordinado èt observâncìa dos seguintes requisitos pelas

entidades nele referidas :
I - nîío rJistrihuíïent qu(tlatter porcela cle selt pril.ritfiôttio ou de

U a t lfuuÅ,Jtgta kfi w t I t u I p ;
ll -:,,,gBlicarcm inl,egralmenle, no País, os seus recw'sos ttct

nlanu I e n c dLllo:i s sl!Ë p A e Í ivc¿s i n s ti tuc i o n a is ;
ÏI - mgßlgrçnl.gscritp:açdo ¿l9 suûs recg s

ý I" Nafalta de cwnprÍmento do dísposto neste artigo, ou no ý Io
do artigo 9o, a autoridade competente pode suspender a aplicação
do bene/ício.

$ 2" Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9"
são exclusivamenle, os diretamente relacionados com os objetivos
instituci.onøis das entidades de que trata este artigo, previstos nos
respectivos estatutc¡s ou atos constítutivos. "

SAUS Quadra 1, Bloco J. CEP;7007ù944
Telefone: (61) 3315,

Llirelo rlo

org.br
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4,5) Portanto, uma vez que o Serviço Social do Transporte - SEST e o Serviço
Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT são instituições de

assistência social e cle educação, sem fins lucrativos, que fazemjus à Imunidacle

Tributária, confotme previsäo na Constituição Federal (Artieo 150, inciso VI,
alínea "c") e no Código Tributário Nacional (Aftigo 90, inciso [V, alínea "c"),
bem como atendérn totlos rqqrúqitos previstos no arti&q l4 do eóclìgo Tti,butário
Nacional, não poderá haver tributação do IPTU, do IPVA e do ISSON (ou ISS).

s) INSTRUçOES

5.1) Dado que o SEST e o SENAT fazem jus à Imunidade Tributária, ao

enquaclrarem-se na previsão legal contida na Constituição Federal (Artigo 150,

inciso VI, allnea "c") e no Código Tributário Nacional (Artigo 9o, inciso IV,
alínea o'c"), bem como atenclem todss recluisitos previstos no artiqo l¿l do CócÌigo

Iributário Nacional, os Gestores Operacionais de cada Unidade do SEST e do

SENAT deverão oonferir se a Imunidade Tributária foi deferida e se está vigente.

5.2) Os Gestores Operacionais das Unidades do SEST e do SENAT não deverão
promover pagamentos de IPTU, IPVA e ISSOI'{ (ou ISS), sem antes oomunioar,

de imediato, à Assessoria de Conformidade Legal - ASSLEG, do Departamento
Executivo, tão logo tomarem ciência de eventual cobmnça desses impostos.

5.3) Todos os Gestores Operacionais, de todas as Unidades do SEST e do

SENAT, deverão observar fielmente o disposto na presente Instrução de Serviço,
a fim de evitar o pagamento indevido de tributos, aos quais essas Instituições são

imunes, conforme a lei.

6) COMPETÊNCrA

6.1) Gestores Operacionais de todas as Unidades do SEST e clo SENAT

SAUS Quadra 1, Bloco J, Ediffcio Confederaçåo Nacional do
Telefone: (el) 3315,7000 - Fale com o SEST SENA'I:

,\, r

- CEP:70070-944
br

..rc rnr¿) Ji
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ESTADO PO PNN¡,NÁ

Marmeleiro, 15 de junho de2022

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidacle

- Departamento de Finanças
- Controle lntemo
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento número 04512022, expedido

pelo Diretor do Departamento de Saúde, confbrme consta nos autos, para a contratação de empresa para

realização de cursôs de Atualização para Condutores de Veículos cle Transporte de Ernergência e

Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do

Departamentó de Saúde, o pediclo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

I - Indicação de recurso de ordem or'çamentáriapara fazer em face de despesa'

Z - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento

contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico aceÍca da escolha da modaliclade e do tipo de licitação

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e clo instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da fbnnação de preço nos termos das

recomendações do TCE - PR por parte do controle interno'

Respeitosamente,

r Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centn¡ - Cx, Postal 24 -CEP 85.615-000

E-rnãii: iic itacatiláìmanrielcilo.pr. gov.br / Ìic it,1oao02(rÌ)nrarnrcl-r,.jtqpr"gpl.t¡r - Tele fone: (46) 3 525-8 107 / I I 05
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PAIìANA

Manrreleiro, 17 de junho de2022

PAREcER coNrÁnrl

Em atenção a solicitação expeclicla por Vossa Excelência, etn clata de 15 de junho de 2022, para

verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o ¡rirgarnrento das obrigações decorrentes

do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

l. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas

abaixo;

I - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.73412021

III - Lei cle Diretrizes Orçarnentárías -2.7362021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em 17 10612022.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

N{rmero do processo/Ano

Data clo Processo:
n'Q1512022

t2U2022
rs10612022

cleModalidade
Contratação de empresa para tealízação

Condutores de Veículos cle Transporte cle

de cursos de Atualização Para
Ernergência e Atualização Para

Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os

de Sairdemotoristas do

Objeto do processo:

RS 2,250 00Valor Máximo

Fonte
Saldo

OrÇamentárioElemento de DespesaFuncional ProgramáticaConta Unidade
133.216,9303.3.90.39.48.00.0010.301 00t6 2.027268
603033.3,90.39.48.00.0010.301 0016 2.027269

08.02

0 - Recursos Ordinários

Respeitosamente, .I
,/t

-."(7{o:\ 44r',t'
Waldi r Luiz lill2m-eycT

Contador

tÿnn¡u,.

CRC/PR 07rrszlo-\

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

E-rnail: !cilaçitdfuutlqlcile.D¡eoy¡Il-Lçiu!ç-aa02fâlrl¡ nlçL.[Q¡¡l-govlu - Telefone: (4(r) 3 525-8 107 / 8105



sãPl

MUNICíPIO D E IVIARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Manneleiro, 17 de junho de2022.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelênci¡t, etrt clrtta de l5 de junho de2022,

informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pi.rgalnento da contratação de empresa

para realização de cursos de Atualização para Conclutores de Veí rlos de Transporte de Emergência e

Atualização para Condutores de Veículos de Passageiros para os motoristas do

Departatnento de Saúde, conforme recluerimento autos, sendo que o Pagamento será

efetuado através das Dotações Orçamentárias clc Contabilidade.

Respeitosamente,

Diretor clo cle Finunçlts

Õñp¡: ze.zos.e6sloool -o I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 -CEP 85.615-000

e-mail: licjfæ-¿l-qf@$suliglçirLr2t:gc-v-þr1Lis¡iLc-¿lrû?-(tl!rat!¡slç-L'¡.1.¡2¡.gl¿1'*t¡ - Tolefono: (46) 3525-8107 / 8 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

MINUTA DE CONTRATO DB PRESTAçÃO DR Sl'lllvlÇos No **tr12022

(Dispensa cle Licitação N" 015/2022 - Pn4N{)

o MUNrcÍplo DB MARMBLBIRO, pessoa jurídica cle direito púrblioo interno inscrita no CNPJ/MF

sob o rr,, 76.205.66510001-01, com secle ãdrninistrativa na Avenicll l\'laçali, nu 255, centro, Marmeleiro,

Estado clo paraná, representaclo pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, ¡rot'titdoL' cla céclula de identidade civil

(RG) n,, 4.352.883-i SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o 'tt' 524.704.239-53, de ora em cliante

denominaclo CONTRATANTE; e a eÍìpresa *rrtr****, pessoa jLrríclica de clireito privado inscrita no

CNPJ/MF sob o nu ,t**'k'F, com secle nu xi'*xxx, I1o 
>k*)k)k, Bairro *:i':i':r't', Ciclacle de *'k**, Estado do 'k't*'F

CEp ***, Telefone (,F'ß) ir'l'.*'x'l.'t, e-mail:, replesentada por seu aclrtlirlistt'¿tclor, Sr. :¡'fi'F'F'$¡F'ß't, portador da

cédula de iclentidade civil (RG) n''t(*rt"*'t('t< SSP/**, e inscrito no Cl'lì/N4 lì sol¡ o no 'Fd('&>F'*'r"F*(' de ora em

diante clenominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas rll l-ci 8.666193, subsidiariamente, e

obecleciclas as condições estabeleciclas no processo de l)ispensn ttc t,icitaçño No 01512022, resolvem

celebral'o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condiçõlcs scgLtintcs:

CLÁUSUI,A PIIIMEIRA - DO OBJBTO
1.1 Te¡r ltor objeto o presente instrumento a contratação de crti¡lrcsil pârâ realização de cursos de

Atualizaçño para Condutores de Veículos de Transportc tic llnrergôncia e Atualização para

Condutorcs de Vcículos de fransportc Coletivo cle Par;sitJlciros pnra os motoristas do

Departnme¡to de Saúrcle, nos terlnos clescritos no item 2.1 da Clátr:;Ltll Scg,itttcla cleste instrumento.

Parágrafb Único
lntegranr e completam o presente termo contlatual, para todos cts [lrts clc clircito, obrigando às partes em

todos os scus ten¡ros, as ðondições expressas no processo cle l)is¡;crrsl tle [,icititção N" 015/2022 e seus

anexos,.irrntamente com a proposta cla CONTI{ATADA'

CLÁUStJI,A SEGUNDA _ DO VALOIì CONTRATUAT,
2.1 pelo l'ornecimento clo objeto ora contrataclo, o CON'I'IìATAN'l't,l ¡rat¡alii ¿r CONTRATADA o valor

global cle tÌS 2.250,00 (dois mil e duzentos e cincluent:t rcÎis). tlc irct.r|clo com a proposta abaixo

descrita:

DescriçÍlo

Atualização piìr¿ì Coudtltorcs clc Yr''i¡ttlt,s tle'

Transporte dc Emcr¡¡ência:

Componetrte Ctrrricular:Móclulo I

Trânsito
Objetivo Edtrcacion:rl: Retotnar os contoirclos tio ctttst)

especialização.

Conrpoueute Cttrricttlar: Móclulo II -_ Dilcçi.' l)e lcrrsivrt

Objetivo Eclucacional:Ììeoorlheccr os ctrrtecittrs rlt:
clireção clefensiva e clc aciclente cle tr'ânsitÙ .()rlr(ì liÌ\'i()

para segtìrança clc todos envolvidos no trânsit,r'

Compouente Cttrricrtlar: Módulo III - I'loçõcs tlc
Primeiros SocoLros, Respeito ao Meio .'\nrbicntc e

Convívio Social
Objetivo Educacionall lìeton.rar os contcítclos

trabalhados no curso de especialização, cstirbclccottclo a

relação corr a prática vivcnciacla ¡lelos crrrtclLtlorcs lìc)

exercício da protìssão.

Conrpoucnte Ct¡rricrtlar: Módtrlo IV - lìi:]r,'.'r')lrrlllle lrit)

lnterpessoal
etivo Eclrtcacional: A,ttralizar os cotttcticlos

- l.cg,islrçño clo

(Juaut. Unid

Unid0ll 04

Uuitário l,'

Valor ;Valor

i" Total

1.000,00250,00

CNPJ: 76.10.r.(:(r5l000 I -0 I

Avenida Ì\4irr.:ali, no 255, Cent[o - Cx, Postâl 24 - CEP 85 (r l5-000



57q

PCMUN DE IV¡ ,¡\RMELEIROo
ESTADO DO PAI(;\N¡\

desenvolvidos lto curso espcola lizaclo; lìctctlltltt' cottccittls

de relacionamento irrterpessoal; Iìeconhccr;r lr r'claçiro

entre a teoria e a prátioa.

Carga horária: l(r (tlezesscis) horas
l-ocal: SEST SENAI'- Francisco [lcltrño
Atualização P¿trfl Co¡rtlutorcs dc \/u,¡rtlus tle

Transporte Coletivo cle Passageiros:

Componente Curricular: Módulo I - I-cg'islação cle

Trânsito
Objetivo Educ¡tcio¡ral: Recotrhccer I lclrislaçiro tlc

trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro

Componeute Ctlrricttlar: Módtrlo II -- l)ircçio I)cltnsivn
Objetivo lltlr¡caciolral: Recotrlleccr os cor¡ceitos tlc

clireção cleflensiva e clc aciclerrtc clc trâtlsittr \',)rìr() lìì( i()

para segLtrança do condntor, clos passlr¡"eitcls, clos

pedestres e dos usuários do trânsito

Componclrte Curricular: Módulo III -_ Noçõcs cle

Primeiros Socot'ros, Respeito ao Mcicl ,^.rrtllicntc o

Convívio Social
Objetivo Educacio¡lal: Reconltecer os contcúclos

trabalhados nos ctìrsos cie especialização c as ¡lr'írticls
vivenciaclas pelo corrch,t tor

Contponcntc Curricular: Módulo IV - lle lrr, rollillllcril()

lnterpessoal
Objetivo Educacional: Reconhecer os cottccittls l¡ásicos

cle relacionamento itrterpessoal

Carga horária: 16 (dczcsscis) ltoras
I-ocal: SEST SENAT - Francisco Ileltrãro

Valor Total

2.2 No valor contratado já estão incluídas toclas as clespesas orcliru'ui:rs cliretas e indiretas decorrentes da

execução oontratual, inõl¡sive 1r'ibutos e/ou irnposros, urroarg()s r;-,uiiris, trirtralhistas, prevideuciários,

fiscais e courerciais incidentes, [axa cle aclministração, materiais clc eonsumo, scguro e outros necessários

ao cumprirrento integral do objeto contrataclo.

2.3 O valor contratual poderá ser revisaclo nas hipótescs clo itr-ligo 65, inciso II, alínea "d" da Lei nu

8.666193, clesde que deviclamente comprovaclo o clesequilíbrio cotrtllttral por Parte da CONTRATADA.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS coNDIÇoES DB I'AGANlll¡v r'o
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através cle tt'¿uislì:r'lncia, <lcpósito ou Ordem Bancária

Eletrônica, até o clécimo quinto clia subsequente ao clo t'ol'neciulcnto .lo ob.jeto, comprovada a adequação

com o cLsposto no edital, meclialrte recebirnenlo da nota fisoal.

3,2 A fàtr-rra deverá ser apresentacla no Setol' de Compras, cour irrtlicaçito cla modalidade e número da

licitação c Contrato de Fomecimel'ìto, e Nota lriscal emiticla ell't llorl!' (la:

PIIEFEITURA MLINICIPAL DD MAI{N I lllljll{O
CNP.T n'' 7 6.205.66510001 -0 I

Avenicla Macali' n" 255 - Cctllr't'
Marr¡elciro - l)Ìì

CNPJ: 76.2()5,6(15/000 I -0 I

Avenida Muorli, tro 255, Centlo - Cx Postal 24 - CEP t15.6l5-(X)0

250,00 1.250,0002 05 Unid

2.250,00
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CEP: 85.6 t 5-000

coNTItATo DE PIIBS'raçÃo DB s.Dllvl()( 'S N' 4'¿"1'l)022

(Dispensa cle Licitação N" 015/2022- - 1'N4M)

3.3 Devcrio acourpanhal a nota f'rscal ccltirlõcs negatii'lts lìetlct'rrl ll:;ttrtltrlll, Municipal, CNDT e do

FGTS, r,iiliclas para o per'íoclo clo ¡:aganreuto.

3.4 Enl cliso de devolução cla Nota Fiscal ou Fatura para correçiro, ù prazo para o pagamento passará a

fluir após íì sua reapresentação,

3.5 A nota liscal/fatura deverá ser emiticla ¡:ela própria CON'fR¡\'l'.'ri)A obri|atoriamente coln o número

de inscriçrìo no CNpJ/MF apresentaclo nos documentos clc liabilirui,:,,r c rlas Propostas de preços' não se

admitinclo notas fiscais/faturras emiticlas por orttros CNPJs.

$1" Os plrla1nentos serãrt reticlos cl'u caso de não cuttr.rl-ltitnettt() l,.rli.r CON'I'IìATADA de disposições

contratu¡is, bem como etn caso de multa, até cl re<;olhittlcttto cl¿t tllcsllllr.

$2" O llrr¡larnento não elètuaclo na clata cle vencimento clcvcrli scl con'i¡3iclo até a data do ef'etivo

iagame,tt,ipcla variação clo ínclice INPC ocorricla no pcríoclo, salvo rr ocort'rittcia do disposto no $lo desta

Cláusula.

clÁust;¡,^ QUARTA - DOS IIECUIìSOS I'IN^NClÙIROS
4.1 Conlìrrrlre mentárias cliscriminaclas a s

ta l,li.',rt0¡rio ii'r I)c

268 ì.90.39.,t8,00.00

269 3 90.39.48.00.00

c¡,Áusrl,A QIJINTA - DOS PRAZOS, VIGnNCTA ll Clìl'l'li)l:¡o Dl'l l{RAJUSTE

5.1 O scrviço, objeto clesta dispensa, cleverá ser prestaclo, ttas clatits s;e tltriutes clatas:

5.1.1 At¡rrlização para Conclutorcs clc Veícukrs clc'lr irusl,roltc tlc ljrrrirgôttcia ttos dias27 de 28 de junho

de 2022. ¡¿r scclc clos SI.IST SINAI', localizaclo na ¡\r' I'Jittalirtc, l rrLrst, 44-5 - Padrc Ulrico, lìrancisco

Beltriro lì;

5.1.2 Atrirrlização parra Conclutores cle \/ciculos cle'I'r'lrrsporto Colct i ,.r clc l)lt:;,;rtgciros nos dias 13 e l4 de

julho clc 2r)22, na secle clos SEST SENAT, localizaclo t.l¿t ¡\r'. , 'rtliirto ¡ìrlttst, 445 - Pacjre Ulrico,

Francisc,, l ìcìltraio * I)lì,

5.2 O contrato ter'á vigê¡cia de 06 (seis) meses, contaclos cl¿r clala cli::;Ltrì assirtlttutra, ou seja, até *tt*'t'r"

admitinclo prorrogação nos tennos clo art' 57 cia Lei 8666193'

S.3 Havcrr,ltt prorrogação, os proços sofì-erão reajuste arlLurl calcttla(l() I)cllì r,rrl'iação acumulada do Ínctice

Nacioli¿ri .Ìt: I)rcços ao Consrruriclor--INI'C, a parlircl¿l d:rrl ckr ussitx'lrtt'¿ì clo ¡ilcscuteinstrumento.

clÁusr,:,r\ SIIXTA - DAS OBRIGz\ÇÕns u.,L c()N'l'll^'i'.'t.1. "'1'l

Competc ritt Contratante:
6.1 ReccIer o objeto no pr¿ìzo e condiçõcs estabciecid¿ts no ljtlital t; rì -'r'ls ¿ll)cx()s, e ainda:

6.2 Conrrr¡icar à Coutratacla, por escrito, sobre inrpcr'l'cir,:ilcs, lìtlhrrs ott irlcgr.rlaridades verificadas no

objeto firrrrcciclo, para qLlc seja substituíclo, repat'ado oLr co|r'igiclo;

6.3 Aco.i'¡rllar e [iscalizar o cumprinrcnto ilas obr'ìgaçr,us cllr (]oniilttlcltt, lrlt':tvés cle comissão/servidor

especiaIl rìulìte clesigr, ado;

CNpJ. 76.?(lj i,65/(XX) l-01
Avenida Nli,,:irii, rr' 25 5, Centro - Cx. Postal 24 - CEl'> 85.ó I 5-000

0

30308.02

rgã<tl [Jnitlntle
10.301 0016 2.021

r0.301 00162.Q27

Iiunciort¡tl nlritic:r
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6.4 Ef'ctrrrrr o pagarnento ¿ì Contratacla no valor cort'cspondetttc ao lbrttccitllcnto do objeto, no prazo e

forma cslllrclcciclos no lldital e seLìs anexos;

6.5 A ¡rirui¡istração ul'ic¡ r'esponcìerá pot'c¡-raisqr¡c¡'conìl)r'orlìir;:;,,:ì ltssttlritlos pela Contratada com

terccir.es. lirrcla clue viuculaclos à execução clo preseutc'l'clttto (i(r L'r',rl¡'¿tto, 1,.'ill cotrlo por qualquer dano

causRclo l lerceiros em decorrência de ato da Contratatla, tìc:;ctts t:ttrl,r'cgaclos, prepostos ou subordinados'

cLÁrJS r ji,,,\ sliTIMA - DAS oIlRrGAÇÕns ¡¡R coN I'lì¿\'l'z\r¡.'\
Competc fTCONTRATADA:
7.1 A Crtn(r.atacla cleve cr.rmprir toclas as obrigaçõcs cotrstlttrtt:s no lìclitlll, sctls anexos e sua proposta,

assurnincio con1o exchrsivamente selrs os riscoi e as clcspesas clccor ctrtcs cllr boa e perfeita execução do

objeto.

7.2 Scr.á r.,.':;llorìsável ltcla lealização cla capacitação/trcinlìllìcrlto,!os,r:t'\'itl(.rr'! i l.ì¿ìs clatas def,rnidas;

7.3 Pclo lr,r'rrccirlreltto do rlaterial pat'a rcalização clcls culsos, sc.;lrtl t ,. tt¡lt'css():i oLl em arquivos;

7.4 DisporriLrilização clo cspaço para realização dos cllrsos

7.5 Disyroribilizaçiro clc ccrtifÌcaclo cle couclusão dos cìrrs()s.

7.6 IllitLrr¡.a prestação clo serviço, confonne especificaçõcs, pr'Ítzo c local constantes no Edital e seus

anexos, lr,.',rnr¡ranliaclo cla rcspectiva tlota fiscal,

7.7 Rcspi,rrs¡bilizar-sc pelos vícios e clanos decorrcutes clo objeto, cl.'ltcot'clo colì't os artigos 72, 13 e17 a

27,d'<t Cti:.ligo de DeIèsa clo Consuuridor (Lei nu 8'078, dc I990).

7.8 Courriiricar ir Contfatallte, no prazo máximo de 24 (vintc c c¡L[rtro) horas que antecede a data da

entrcga, ¡.r rlotivos quc inrpossibilitem o cum¡rlimellto tlo ¡r'ltztl ¡trcvislo, cclttt a dcvida comprovação,

7.9 114¿r¡lcr., clurante tocla a execução clo contrato, em cotlpltibilirlaclr: coll-ì as obrigações assumidas, todas

as conrlir;i;cs dc habilitação e qualifÌcação exigidas na licitaçiìo'

CIÁUS¡:,¡r OI'IAVA DAS SANÇÕES 
^l)N'llNIS'i'tì. 

.'l'l\¡,,\S PARA O CASO DE

INAI;¡iI I.'I,IiI\,I IìN'I'O CONTRA'I'TJAt,
8.1 l:¡i c¡so cle i¡acli¡r¡rlemeuto contratual, a CON'l'l{A'l'Ai)z\ sLrjeitar-se-á às seguintes sanções,

isolaclas <rLr i:trurulativamcute, semprejuízo clets sanções ¡rrcvistas tros al'ts.86 I88 claLei 8'666193:

8.1.1 r\tlr,cr.tô¡cia por 1Ìrltas levcs, assim cntencliclirs corì"ro ilc[ur'Liìs clLlc Ilão acarretarem prejuízos

signifìcali',/os no objeto cla contratação;

8.1.2 N¡lulrrr

1) irr¡xrlória clc0,33Vo (t1inla c três ccntésiutos ¡;ol eerttrr) l).rl'(li¿ì cle iltraso na entrega do objeto

licitatlo, a scr calcglaclo sobrc o valor cortcs¡.l.rttclcttlc ù ¡rititc inaclinrplida;

b) r:o'.rllcusatória cle ale 10%o (clez por cento) clo vitlol cl() oolltrlìto, pelo descumprimento de

t¡rnlc¡tret' cláttsttla, exceto prazo de crrlregr;

c) corrrlrcpsatór'ia cle até 200/o (vintc por ccnto) sobrc o vttlol clo cottttltto, em caso de inexecução

lgtal cla oþrigaçiìo assuuicla, bern cotno na ltipótcsc tlc lcscisão tlo contrato prevista no ino. I
tlo art. 79 daLei n'8,666193;

cNPJ: 'iú.2():i.665,/()()0 l-0 I

Avenirl;r l\4 rrcr,li, rlo 25-5, Ccnlxr - C,r. Postal 24 - C llP li5.6 I 5-000
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8.1.3 S¡spc¡são tenrporár'ia clo clireito clc licitar ou colllr'rtiìr'c()nì o \'l trtticí1ti,,r cle Marmeleiro pelo prazo

de atr': 02 (tlois) anos;

8.1.,1 l),..lrrlação cle inicloneiclacle ¡tala licitar e oorrtrat¿u' conl iì Aclnrirristração Pública enquanto

per{lrrr.irr -:,rr os rnotivos rlctcnlrinalrtcs cl¿r puriiçirtl orr irt{' t¡rrc :rc'ilr l)l'oll'ì()\':ilit a reabilitação perante a

pró1t,ili rri..itrliclade que a¡tlicou a ¡:cnlliclltle, t¡t tc será <tottccclicllt Sr:lÌr,)lc qrr'-: r, CONTRATADAressarcir

o itlN,i.,'\'I'ANTE pelos prejuízos causados e apirs clccot'r'iclo () l)r,zo da srirtção aplicada combase no

itellt irirt,'r',)r'.

8.2 Nc¡lrrr¡rr sanção se¡i'r aplicacla seul o cleviclo llloccsso nrlrninistlriti\/o, colìì obscrvância dos princípios

do corrtrr,r,t('r'io e ampla dcfesa e, aiucla, r1o qlle coul'rcr, as tlis¡rttsiçùrus cla Lci Ir" B'666, de 1993.

8.3 Q¡¡r¡,i¡ tla aplicação cle nlLrlta a CONTI{ATAD^ sct'ii rtotilicrrcla para. rlo prazo de l0 (dez) dias'

recoli:,'¡. ll 'l'csouraria a i¡rportância colresllorrclcntc, s.rb ¡rc,nl rlc rlcrlução,lri SCLI valor das parcelas a

reccl,.rr L,i r cclbt'ança aclm i Il i st ratirra ort .itrrl ici a l.

8.4 l)rr rr1,i.errçiro clemnlta caþerâ l'cclu'so ao CON'fi{AN'l'lr, tttr l)lirz'r (lc 05 ie inco) dias úteis, acontarda

dât¿r .itr r 'çcbimento cla respectiva notificação, mccliantc ¡rrÚvio recolhitlrcnto da multa, sem efeito

suspc¡sìr,rr. O recurso scrá jrilgado no llrazo máximo cle 30 (tlirttlr) cli¿ts e, sc ¡lrocedente, a importância

,a"ðti,i,l,' pel¡ CONTR,,\'|AÌjA ser'¿i clevolvicla no l)r'r.u/.r) tlrr 0ì (tr'ês),lirts, contaclos da data do

julgiirrtuirl',.

8.5.,',r ¡r .,lrliriades previstirs solnentc scr'ño rt:lcvaclas rilurrrlo t:t,rttlli'tvacla lr rroorl'êltcia de situações que

Se elt rri,ti,Jnì nO COnCeit<l itrr'íclicO Clc Iìrrr,:a tllltiOr Ott citso liltttrilo.

8.6,t,s :ìlr r,ròt:s ora previstas são irrtlc¡rcncloutes crttlc:ri, p.ttlctttlrt:ì'.'r'lìplicll.l'ìs isoladas ou' no caso das

multr 
';.,. 

r ì;Lrliìtivarrìetlte, setn prcjr.rízo cle outras lncdirlas cltLrivcrs.

CL¡( l';i. :.,,\ NONA - I)^,lrlSCALIZ^ÇÃO
9.1 ¡\,r ilt,:r'llìATAN'Ilt, através clc seus técrricos oLr plul)osr():;, ú lrs.scgur¿ìrl'.) o direito de inspecionar' a

qualc¡Lrcr rrrrì11)o, o fomecimento clo objeto contrataclo, clevcnclo a CONTR;\'|ADA permitir o acesso e

presli :'tr.,riolt os informes e csclarecinrcntos solrcitados ¡rclir [iscitÌizlr,,'it'1.

9,2 r' l.,i,ukrl do Deparraulcnto cle Saúrclc será res¡rorrsirvci pr:lo lrcompltrtlratlento e fiscalização da

execr:çir,r,lo processo, prrloeclenclo ao lcgiislro clas ot:ol l'ôncins c ltclolrrtrclo a:l rrrovidências necessárias ao

seu i.:l ...rir¡tr'imento, tenrlo por ¡tar'ântetro os resullrrtlos 1rr',.'rri.rto..; titr iusiri.¡lletlto contratual que será

finll,.i..-, u,,Lr'ù iìs partes,

9.3 r', rr;c iliilrção cle qgc tr¿rt¿r cstc itenl li¿ìo cxclui rtcnr r'':rlu:¿ lt l(rsl)ol.lsÍlt),litlircic clo fomecedor, ainda

quc r.,':ji:ll:rr¡ cle conclições técnicas, vícios reclibitó¡'ros otl c'rlll)r'r'{(l de lll:lterial inadequado ou de

quali,llrrl.: ,rrfì:rior, e, 1a ocorrôncia closta, não intlrli<:a Iìlì r'(ìsl)olìsttllilidaclc tla aclministração e de seus

agelìi s ! 'lrrj)()stos.

PâI'ii,,i':.,., t.J¡rico

A aç.'., r'i.,:rrlizadora clo I\,lrrnicí¡ricl scni crclcicla cn.r obsclvíìrtcirt ao 'iis¡ltlslr; rilt l-ei Federal n'8'666193,

beur .,,r r, ()¡l relação aos llrazos, concliçoos e clturliliclrçt'rls ¡;t'ut'istlts lr,, pl'ocesso de Dispensa de

LicitrrrrÌr,,,t' 0l 512022.

Cl,¡i r¡i. ,, ! l)ÉcIMA - DA lllìlscif sÃo
O pr',' r.,r,(L',. rrlltrâto poclerti scr rcsoitlclitlo:

ri) ,,.,.lrrri¡istrativamclrte, a qrralqLrcl tellpo e l)c)r'lìlo itlliilttcrttl c escritrr do CONTRATANTE, nos

caso:: rli,; iLrcisos I a XII o XVll clo at't' 78 cla Lci 8'6Ó(r/!)3;

$li:

ffi*',' ,

CNI).I:
Avc¡liri ,

E-ttt¡rl l

' ',r,.; i)001-01

i li. n'' 255, Ccntro-Cx, Postal 24 -Ctll' li5.(rl5-tX)0
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tr) ,\r¡i¡¡avelnrente, por acolclo r:rrtre as 1)irrtcs, tetlLtziclas tt tcrtntr lìo processo de licitação,

conr¡rrovir,ln it conveniêncilt para a Aclrrlinistração Mtrrlie ipirl;

i) , r.lii:ialmente, nos tenltos cla lcgislação.

$1" i ) i.':rs, ) rle rescisão por in iciirtivl tla ClON'l'lì ¡\'t'r', 1 ).,\, o ( lO )l i'; .4'l'¡\ )l ij cle ver'á ser notificado por

ãsc,i ,, ,..,rrirrutecgdência mínima cle 30 (tlinta) clias, c,rrn cortt¡irrlo l ilidatttct,iltclo eoomprovado.

$2', ,.' ,.{'l'IìATADA rcconhecc os clireitos clo CON'l'lìA'l'¡\N'I'l:, clll cas,) cle rescisão administrativa

previ ;t:r nrr rrrl. 77 daLei n" 8.666/93.

$3"
dect

(t,.,,.J'l'I{ATADA inrle¡izarâ o CON'fIìA'|AN-l'l: ¡rol totlos os ¡lrt-:jttí;r,rs cluc este vier a sofrer em

'ûr, ltr <ln rescisãO por inaclimplellretrto clc suas obrigaçõcs ciltltlatltais.

l.\.ji,¡\ oÉcnvr¡. l,lìlN4lÙllìA - I)AS A[,'l'Etrl¡r,(,j(jli,i (:]oi'i'l'lì.,\'r'.i\ls
e rt¡lil{.juer alteração clevclir sct'I)r'ocessa(l¡t I1,...'tiilulte lr (\jlci/llrçiì() ,,i l'crtllo Aditivo, vedada a

ru:r 'ìtr tlo objeto corttratual,

CI,,
Tocl
mori

$1" r'i/N I'I{ATADA lica obrigacla a aceitar, llas rìicsnlas conclições ctrrttratuais, os acréscimos ou

supr'( ;si,r.j rrccessários, nos terlllos clo artigo 6-5, $1" cll Lci ti" 8.66(t/9-1.

$2" ¡ir .r'itr;ão de valor contratual, clcconente clo t'ca.jrtst: tlc plcço, cr;lìlp€l1sâÇão ou penalização

frn¿r, .i,'., ¡tlcvista no Contratcl, l¡cnr conlo o crupcnlro clc rlotrtçòcs orçattrcrttárias suplementares, até o

limir ilir ,.;spcctivo valol, clispettslt I cclcbração clc arl ilrtlltcn{'i.

Cl,ri ls li, \ DÉCIMA ülìGtJNDr\-Dz\ rIìAUDi'l ¡luri t.t)i<x..Ji'Çrit,
As p.¡r(':; (lcolaram conhecer as llontlas cle prevenção rì r:olrrtpçiro previslas na legislação brasileira,

dentrc clrirr, l Lei cle Inrplobicladc Aclmillistratir,¿r (!.ci lìetlcrll rl." 8.4?()/1992), a Lei Federal n.o

12.84(¡t ,()l -ì tl seus regnluntcrrtos, sc conlllrolrctcnr (lLlc l)llr't lt cNJcLlção (icste contrato nenhuma das

partes l)ir(lct'li oferecer, cl¿rr ou se conlllronreter a clar', lr tlrrctrt riLler'(luc seja, lrceitar ou Se comprometer a

aceitar',,i,.: r¡rre¡n quer qLtr: scja, larrto ¡tor couta ¡rrrilrrir.r (lr.riuìt() por itttcr irréclio de outrem, qualquer

paganrurrl,r, (l()ação, comlrensaçiìo. \/alltalìcl1s fìuanccir'¿ts oLr b¡ncl'íe j.ls indcr',tlos de qualquer espécie, de

moclo rìl,lr,lLrlcnto que constitrranr pr'ática ile¡tal oLr (l(i col'r'r.rl)ç¿ìo, [rcrìt oolllo cle manipular ou fraudar o

equilílrr ir.;oorrômico fìnarrocirrr clo ¡rrcscntc c<lntlato, sejrr rl,- fìrt'nirt tlitctlt r,rr itlcliretâ quanto ao objeto

deste ir,lir'ato, clevenclo r,.nrantit', aittrll crtt('-'scLl:ì tlJj t¡:itls. liiltìti: i.lll'ri<1,, :; c colaboradores ajam da

mesn,lì I ,r'lì14

cl,Átls.r,,A DECIMA'l'llll(ilùltlA .- I)A PIJlll,itl¡'(,lii,0 ¡,1 l,(., iìllGI¡i 'lìo
lncunll, rl'r lio CONTRAI'I\N'lE provirlenciar a prtbliorr,;ìo ,lo ,:xurtf t, .lcstc Cl,rtttrato, no Diário Oficialdo
Munici¡;,r,rrostermosdol)ará¡tra1'oIIIlico,cloitrt.6l,tl ,l.ci itl(,(r/vJ.

ClÁtts.i.,/\ DÉCIMA Ql.JAlì.ll'¿\ - l),\ l,llGls[,¡',t,].,ir.¡ .,i,1'i,r(j,.\/Iì1,
O pre.;.'r,tL in:itrumento contratual rct¡c-sc pells clis¡ro;i;irus ,. (lltcsslrs na [.ci tf'8.666/93 de2I dejunho

de 19t-l c pelos preceitos cle Dircito Pirblico, u¡rlic:r:r,lo-:;c-lltu sul,ictivalri. rttc os princípios da Teoria

Geral ,1,,; tlontratos e as clisposiçòcs clc l)ireito l'l'ivatl.,.

clÁUSr tl,A DÉCIMA QtJIN'l'u\ -I)z\.l'tìr\NSN,llt;!,ì.o l)lì I)o(luN',f lili''i'os
A troc,r .i,r cloctunentos c illfbilnaçeic:s crìll'ù AS l)¿ìr'te ì ùolÌtllrtirltt()s :;.:t'ri ulctl,,.lit att'avés de protocolo ou

Outra lì,1 ,tilr Clc CorreSpOnclÛncia cLt.jo t'cccllitttctrttl ¡rcll;s'l sill l,l 'stllcio

cl,Ál IS . r:,,\ DÉCIMA slìX'l'¡\ - l)os c¿\sos o\ l¡S;io''i
Os c¿r ,,r r ¡r¡issos serão rlccirliclos ¡rclo CION'l'll1\'l .,r\': ll ,,.'1,.tttttl.; as clis r0sições contidas na Lei no

10.52¡, ,i.: .10()2, no Decr()to llsraclurrl n" 2.t1.6¿19, cic 2('')-'. tr¿ì l,r:i rr" S.()78, tl,.' 1990 - Cócligo de Defesa do

Consr L¡:ri,tr., ¡a Lei Conrirlcrncntirr rr" llì-ì, rl¿ 200r¡, l' ,tlt l.ci rt" li.i,t.,ó, rlc .',93, subsidiariamente, bem

CNPJ: 7(, ' ,:i 665i()001-01
Avc¡riclu'l, ;rli, ¡ro 255, Centlcr - ('r. Pos(irl 2'l - Cl.ll' li5 Ó 1 5-(X)0

E-ntail: j ,-llâìrrli-rlltulglljl¡¿g-or'.hr-../.iicitrr, lì,11l.l // rìì.,rillcl\'i¡rr 1'r.i"' l'
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como rì():j rle¡rais regularnerrtos e ltol'lìlÍts achniliistrl,l,vlisì clLrÇ lit;'..:ttt llitri integrante deste Contrato,

indepc r rrì cutemente de suas transcrições.

clÁus rlLA DÉclvra su:un{A - sucnssÃo tt lìolìo
As parl. r lirnram o prese¡te illstrrr¡llento enl 02 (thra:,) viris rlc i¡tLrlrl tcot'c 1''l'll.l¿ì, obrigando-se, por si e

a"u, ,,.,..,.rrol'cs, ao liel ctrtlpriLuento clo quc clt'l aji:ir.i!io. .)li;i\r i., lì(lro tl:l Cotlarca cle Marmeleiro,

Estado i:,r l)ararrá, para clirimir tocla e qualquer clílvirl:r (luc ,,t)SSiì sLrrt{ir a l'ililleito do presente contrato,

incle¡lcir,,' rlc do domicílio cla CON'|IìA'|¡\DA'

Mal'llicleit'o' ** clt: t"i:;i:)i:ì: clu ?-02 I '

)L.

N,I( I \{fCÍPIO DB MAIIN{III,NIRO
Paulo Jair I'ilati

Contrata rrl.c

llN'¡ I'IìBSA
IìI]PRII ìIJNTANTE

(i,, .,'ir(¡rtlit

^

CNPJ: 76.2().;.(,65/000 I -0 I
Avenida M rcrr I i, tro 255, Cerltlo - Cx. Postal 24 - CEI> t15.6 I 5-000

E-mail: !tur.t-r:rrilt¿ir'arrieleiro.p¡¡itl_r,þ_r:_Ll_c¡!ac_i,ttÍ)?(çìuriurru1ç:¡ro.-Ul,go\',1.,, 
-'¡'clslbrrc: (46)3525-8107/3105
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 17 de junho de2022

Parecer Controle I¡rterno n.' 15312022

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n' 12112022, na modalidade Dispensa n" 01512022, cujo

objeto refere-se à contratação de empresa para realização de cursos de Atualização para Condutores de

Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte

Coletivo de Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde.

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta Controladoria, no uso de

suas atribuições, passa a opinar.

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela Administração

Pública. Todavia, a própria legislação intitula taxativamente no art. 24 daLei 8.666/93, os casos previstos

em que a Administração Pública pode contratar de forma direta.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo De,partamento de Saúde, que justificou a
necessidade da contratação da seguinte forma:

Justifica-se a contratação dos cursos de Atualização para Condutores de Veículos de

Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo

de Passageiros, tendo em vista que a Resolução No 78912020, art.27 do CONTRAN, prevê

que para exercer a função conduzindo veículos de transporte coletivo de passageiros e de

emergência, esses cursos são pré-requisito para que esses profissionais desempenhem suas

funções com segurança, conforme segue:

"Art. 27. Os cursos especializødos serão destinados a condutores habilitados
que prelendam conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de
escolares, de produtos perigosos e de carga indivisível, de emergência e
motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias
(motofrete) e de passageiros (mototaxi)".

2. A demonstração dos valores propostos foi feita através de notas fiscais de cursos ofertados

pela lnstituição.

3. Documentação apresentada pela empresa que ofertou o menor valor:

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, inscrita

no CNPJ no 73.471.96310195-90

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Estatuto Social do SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRANSPORTE;

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitaoao(á)rnarmelcirrt.pr'.sov.hr / lioitacao02(ir)nrarrnclcrilo.pr.uov.trr - Telefone: (4ó) 3525-8107 / 8105
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Certiclão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

Certidão Negativa Municipal;

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Instrução de Serviço - IS-DEX/SEST/SENATINo 272115:

4. Parecer Contábil cluanto à existência de orçamento.

5. Declaração de existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da

contratação, feita pelo Departamento de Finanças.

A empresa vencedora está de acordo com os preços de mercado e está devidamente habilitada, a

modalidade escolhida está de acordo com o que preconiza aLeino 8.666193, afi..24'

Assim, após o exame do processo, entendo que o mesmo está de acordo com a legislação vigente

e apto para que seja dado prosseguimento às demais etapas subsequentes'

E o parecer

Coordenadora da Unidade de Controle lnterno

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: lic itacao(¿Ì¡nar'¡ncleir o.p¡'. qov.br / lic itacao02la)nra¡rneleilo.p¡-ead¿I - Telelbne: (46) 3525-8107 / 8l 05



8sq

Estado do Paraná cNPJ 76.205.6ó510001 -0 I

Av. Macali,255 - Caixa Postal24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000

Marmeleiro ,22 de jurho de 2022.

Processo Administrativo n.o 12112022

Dispensa de Licitação n.' 015/2022

Parecer n.o 26912022

I - Relatório

Trata-se de análise da legalidade de dispensa de licitação para contratação da

empresa Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, nos termos do

Requerimento 04512022, oriundo do Departamento de Saúde.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade

informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçamentária para cumprir as

obrigações decorrentes da aquisição.

II - Fundamentação

O presente procedimento tem por frnalidade a celebração de contrato de

prestação de serviços mediante dispensa de licitação.
A Constituição Federal de 1988, em seu art.37, inciso XXI dispõe:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerd aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições o todos os concowentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos \ermos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualiJìcação técnica e econômica indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações".

Da leitura do texto constitucional, se extrai, portanto, que há a necessidade de

um procedimento prévio formal de escolha para as contratações da administração, onde se

assegure igUaldade de condições a todos os concofrentes. Esta ê arcgta.
Existem casos em que a licitação pode ser afastada. São os casos de

inviabilidade de competição, previstas no art. 25 da Lei 8.666193, bem como nos casos de

dispensa de licitação, previstas no art. 24 da Lei. Independentemente da forma de contratação,

seja por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, devem ser observados os requisitos do

artigo 26, paútgrafo único, da mesma lei, dentre os quais, aplicáveis ao caso em comento, a

razáo daescolha do fornecedor/executante e a justificativa do preço: 
'ÊlT¿



6%

@raÊiturr úfu n ioiøtl dø otvhrno/airo
Estado do Pamná cNPJ 7ó.205.665/00014 I

Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (4ó) 3525-8100 - CEP 85.615-000

único - O processo de dispensa, de inexigibilidade

ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que

couber, com os seguintes elementos:

r - (..);
II - razão da escolha do fornecedor ou Øtecutante,

III - jusîificativa do preço;
rv- (...)."

Pretende o Diretor do Departamento de Saúde contratar os serviços do Serviço

Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT por dispensa de licitação com fundamento

no art. 24, inciso XIII da Lei n.o 8.666193 que assim estabelece:

"Art. 24 - É dispensável a Licitação:
"XIil - "na contratação de instituição brasileira incumbida

regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional ou de instituição dedicada à
recuperøção social do preso, desde que a contratada detenha

inquestionavel reputação ëtico-profissional e não tenha fins
lucrativos."

Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, como no presente

caso, não exigem o cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação,

entretanto devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,

moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à Administração

Pública.
A súmula 250 do TCU versa o seguinte: o'A contratação de instituição sem fins

lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24,/'III, da Lei 8.666193, somente é

admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza

da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com preços de

mercado". O processo foi instruído demonstrando a compatibilidade de preços.

De acordo com a documentação acostada ao processo, denota-se que o Serviço

Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, se enquadra-se na norrna citada, que

prevê a contratação direta, com dispensa de licitação com entidades particulares nacionais.- 
auanto à necessidade de contrato de Prestação de serviços, entendo pela

confecção, considerando a especificidade do objeto. A minuta apresentada guarda consonância

com as regras insculpidas no art. 55 da Lei n.o 8.666193.

Considerando as informações constantes no processo administrativo n.o

12112022, até a presente data, sob o prisma estritamente jurídico, entendo pela possibilidade de

contratação dispensando a licitação.

Ederson Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299

É o parecer
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coNcl,usÄo oo pRocEsso DE DTsrENSA DE r-rcrr,lçÃo N" 01s/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I2I I 2O22.LIC

Aos vinte e três dias do mês de junho de dois mil e vinte e dois, a Comissão Permanente de
Licitação - CPL nomeada pela Portaria n' 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
instaurou Processo de Dispensa de Licitação, conforme autonza o Inciso XIII do artigo 24 da Lei no

8.666193, para suprir as necessidades do Departamento de Saúde, conforme requerimento no 04512022,

constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentaria e recursos financeiros e mediante a autonzação
do Ordenador de Despesa, a CPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,
conferiu-os e os comparou, concluindo pelo segginte:

1 - ASSIINTO: Contratação de empresa para realização de cursos de Atualizaçáo para Condutores
de Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte
Coletivo de Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde.

2 - JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação dos cursos de Atualização para Condutores de
Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte
Coletivo de Passageiros, tendo em vista que a Resolução No 78912020, art.27 do CONTRAN, prevê que
para exercer a função conduzindo veículos de transporte coletivo de passageiros e de emergência, esses

cursos são pré-requisito para que esses profissionais desempenhem suas funções com segurança,
conforme segue:

"Art.27. Os cursos especializados serão destinados a
condutores habilitados que pretendam conduzir veículo de
transporte coletivo de passageiros, de escolares, de produtos
perigosos e de carga indivisível, de emergência e motocicletas
e motonetas destinadas qo trqnsporte remunerado de
mercadorias (motofrete) e de passageiros (mototáxi)".

Justifica-se ainda, a quantidade solicitada, tendo em vista que os referidos cursos têm validade de
05 (cinco) anos e os servidores abaixo relacionados são os que encontram-se com os cursos vencendo nos
próximos dias se enquadrando na agenda dos cursos disponibilizados pela entidade, evitando assim, que
os mesmos fiquem em desacordo com a Resolução.

Foi retirado o nome do servidor Sebastião Freitas dos Santos, tendo em vista que o mesmo não faz
mais parte do quadro de funcionários, tendo se aposentado.

Desta forma, segue lista dos motoristas que deverão realizar os cursos:

Atualização de Transporte
Coletivo de Passageiros

- CETCP

Atualização de Condutores
de Veículos de Emergência

_CETVE
Arivaldo Torres da Rocha X
Joares Telo X X
Jocimar Andreoli X
Narciso Luiz Sturm X X
Vlademir Correa X
Idanor da Rocha X X

Cabe ressaltar ainda, que a Administração preza pelos serviços prestados e pela segurança dos
usuários dos serviços, capacitando os servidores para um melhor desempenho das suas funções.

3 _ EMPRESA:

CNPJ: 76.205.665/000 I 41
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(al¡narrnelciro.nr'.sov.br / lic itaoaoO2ldnrarnrclcir o.nr. sov.br - Telefone: (46) 3 525-8 107 / 8 105



MuNrcípro DE MARMELETRo 
EBq

ESTADO DO PARANA

Empresa: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ: 73.47196310t95-90
Endereço: Avenida Natalino Faust, n" 445 Bairro: Jardim Itália
Cidade: Francisco Beltrão Estado: Paraná

CEP: 85.603-497

4 - VALOR TOTAL: R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta reais).

S - neZÃO DA ESCOLHA: Trata-se de empresa especializada no fomecimento do objeto.

6 - JUSTIFICATM DE PREçO: Os valores são os praticados pela empresa'

7 - FUNDAMENTO LEGAL: O lnciso XIII do Arl24 da Lei 8.666193, onde consta:

Art. 24- É dispens ëwel alicitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha
inquesîionóvel reputação ëtico-proJìssional e não tenha fins
lucrativos; (Redacão dada pela Lei n" 8.883. de 19941

s - DorAÇÃo onçauENTÁRrA:

Elemento de Despesa FonteConta Funcional Pro gramática

3.3.90.39.48.00.00 0268 10.301 0016 2.027
3.3.90.39.48.00.00 303269

08.02
10.301 0016 2.027

9 - DA FRATTDE E DA CORRUPÇÃO:

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens frnanceiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

10 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a Vossa

Excelência a ratificação do requerimento número 04512022, atendendo ao Departamento de Saúde, tendo

em vista a contratação de empres a para realização de cursos de Atualização para Condutores de Veículos

de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de

Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, podendo ser realizada com Dispensa de

Licitação, com base nos dispositivos legais enumerados e para a respectiva homologação.

Respeitosamente,

C--Iç e"^
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l ll0l202l

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(áÌnannclciro.or.eov, br / licitacao02(r?)nrar¡re lciro.pr.{¡ov.trr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



Eeú
MUNICíPIO DE MARMELEIRO 

"-
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 23 de junho de2022.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente

de Licitação, Parecer da Controladoria lnternan" 15312022 eParecer Jurídico n" 26912022, cujo assunto é

a Contratação de empresa para realização de cursos de Atualização para Condutores de Veículos de

Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de

Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, mediante dispensa de licitação, fundamentada
no Inciso XIII do Art.24 da Lei 8.666193.

lnformamos que o custo para a contratação é de R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta

reais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 12112022, e a dispensa tombada

sob o no 01512022.

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguem

anexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Proposta e Comprovação de Valores

de recurso de ordem e f,rnanceira

Parecer da Controladoria Intema n' 15312022
Parecer Jurídico n' 269 12022

Documentação da empresa vencedora
Contrato Social e alterações;
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
Certidão Negativa Municipal ;

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;
Certidão de Regularidade do FGTS;
CND Débitos Trabalhistas;
Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,
(u.,1, !-o.
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0lll0l202l

FonteConta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa

10.301 0016 2.027 3.3.90.39.48.00.00 0268
269

08.02
10.301 0016 2.027 3.3.90.39.48.00.00 303

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(ôrnalrrrcleir <r.nr'. sov. br / lic itacao02(a)nrarnrclcir o.nr. sov.lrr - Telefone: (46) 3 525-8 107 / I 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADo no pnReNÁ

TERMo DE RATrFrceçÃo DE DTsrENSA DE r-rcrraçÂ,o N" 01s/2022

Fundamentado no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE
ItCtfeçÃO n' 01512022, cujo objeto é a contratação de empresa para realização de cursos de
Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de
Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, nos

termos da documentação acostada ao Processo Administrativo n" 12112022,

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portariano 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um,
como segue:

Contratada: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, inscrita no
CNPJ no 73.47 1.96310 1 95-90.
Valor Total: R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o l5o (décimo quinto) dia útil subsequente à emissão da nota
fiscal.

Marmeleiro, 23 de junho de2022.

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(4)rnarrnclciro.pr'.sov.br / licitacao02(a)marnrclciro.or.qov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESL{DO OO P,tRttrlÁ 1NPJ 7 6.205.óó5 /ooo I -o I

Ay.Macali, 255 - Cx.Postol Z+ - tone lFax (+ø) }SZS-8100 - CEP 85615-000 - MARMELEIRO - PR

PORTARIA NO 6.597 , DE 1O DE OUTUBRO DE 2021,

Altera composição da Comissäo
Permanente de Licitação e dá outras
providências.

o pREFEtro Do MUN¡cf plo DE MARMELEIRo, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições e de conformídade com o disposto no art.

51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 10 ALTERAR a composiçäo da Comissão Permanente de

Licitação, que passa a Ser composta pelos seguintes servidores efetivos:
| - Presidente: Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4;
ll- Membro: Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5.
lll - Membro: Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116-9;
lV - Membro: Lidiane Helena Haracymiw, Matrícula 1194-0;
V - Suplente: José Alberto Adam, Matrlcula no 1555-5.
Parágrafo rinico. Na ausência do Presidente, assumirá a funçäo o

membro de maior tempo de serviço público municipal e, na falta de um

membro, assumirá o suplente.

Art.20 São competências da Comissão Permanente de Licitaçäo:
I - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisições e

contratações;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
ill - redígir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitação;
V - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhar recursos referentes à licitação ao Prefeito ou à

Procuradoria-Geral, para manifestação;
Vll - elaborar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuração de descumprimento contratual e apiicação de penalidades aos
licitantes, salvo quando houver suspeição ou impedimento; .. .CONFERE COÀÁ

lX - Exercer outras atividades correlatas ao processo licitaSr'ônf 
Of ñnl

Art. 30 A nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano, vedada a

reconduçäo da totalidade de seus membios. 0 7 :!1" 2027

Art. 4o O trabalho dos memþros detentores de cargo
remunerado pela gratificaçäo prevista no a rt. 33, inciso l, da Lei no

de setembro de 2013, observado o disposto nos $$ 30 e 4

www.marmeleiro.pr. gov.br

o
, do mesmô UiTA
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EsLtDO oo p,qR{lrlÁ cNP/ 76.205,665/0001'01

Av.Macali, 255 - Cx.Postal 24 - tone ltax (+ø) 1SZS-8100 - CEP 85615-000 - MARMELEIRO - PR

Art. 50 Ficam revogadas as disposiçöes da Portaria no 6.345, de 1o

de outubro de 2020,

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, 1o de outubro de2021.

R PILATI
de Marmeleiro

CONFERE CO¡r1
O ORIGINAL

0 i .út,, 2922

Publicado no DOE de Ediçäo n0 1 083, de 10 cle outubro de 2021

P

w w-w.marmeleiro.pr. gov.br
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18 ¡orueloEBBLrRÃo Sexta-feira, 2+.6.2022- No 7.480 nto, or[¡'?¡d
Prefeihra Municipal de Nova Prata do lguaçu

LtcrrAçÄocoú mls ExcLustvos pAMMEEppE rTENs DEAi,Ft-AcoNcoRRÊNctA
Avrso DE LtctTACÄo
PREGÄO ELEIRONICO N" O7O/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O91NO22
MODALIDADE:PREGAOETETRÔNICODOTIPOMENORPRECOGLOBALPOR IIFM
08JET0: Âqu¡stçáo & MAoU|NA ÐE WLCANTZAR CÀlr¡¡n¡S Oe úrex so xc r¡Á-
ourNAs.pÂRA FABRTCAçÄO DE ÊSQUADRTAS 0E ¡r_Ur¡lNlo e uÁour¡lÀs oË i¡.
BRICAçAO DE GELO, a ser ãdqulddß com ræur6$ orlundos da ooerscào de crådito
aulorizada p6la Lel Munlclpd no 1578/2019, â qual sd cedida pelo MunlclDlô €m fome d6
cm6såo d€ uso de bsn móvel, lomenlando a qeraçåo ds emomo s rànda. amoarado
pela Lel l\,4unlclpal n0 1642202j, qus tnstitut o pmgraña de Fommtõ æ Desnvolr.,jmento
Emprdãriål no Munlclplod6 Now Prâtâdo touaclt. pr
DATA DA REALIZACÀO: 07072022
HoRÁRþ DE tNlcio DADtspuTA 08130 HoRAS.

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
. Avtso DÊ HoMoLoGAçÃo

PREGÀo ELEIRON|co N"o¡zlzozz - pII¡II¡ - EicLUsIVo PARAME E EPPpRocEsso ADMtNtstRATtVO No 065/2022-LtC
Tlpot Menor Drsco qlobal do llsm.

Toma públlca I Homologação oAdludtcai*o pågào Et6trôntco n" 042/2022 _ pM[,|. cuto
oDlôro € t0ntr6tação ds empresa para execuçåo ds ærylcos de elaboræåo do Þlãáo
Munrcrp€r d0 côståo tnlograda de Reslduos Sólld6 (p[¡GfRS), alendendô as necæsl.
oades d0 D-spartamgnlods tr,tetoAmblento o Rocußoa Hlddcod.AemDrsse hebllitadå ó:
A€mpr6a DRZ GEoTËCNoLoG|AE CoNSULToR|AIfO¡, tn*¡ta rio C¡lp"Ut¡ilo¡ ô
n_'04 915 134/0001.93, vencedorc no l€m 01 æ¿amoo o vàrõi rôiái ¡õ ñ$ 4¡iõõ¡ö
lquafgnla e quatfomil feâtsl,

l,lamotsko, 23 dolunho ds 2022.
ptuto Jsk pflãtl

prolello

AVIso DE HoMoLoGAçAo
pRÊGÃo EtElRÖNtco N'o¡olzo¿ - pt¡¡¡_ ekclustvo pARAME E EpppRocEss0 AoMtNtSTRATVO Nö 069/2022.1tC

MODALTDADET R6olsùo do prêcos.

_ TlpO: Msnor pr€ço-unlládo pot liom.
Tons púbilcã a HomotogaçãoeAdludtcàçåôprogáo Èbiónlcó n"046/2022_pM[¡. culo
oDlsro 0 Uon[âlaçåo da ompro8a para fomoclm€nlo, lnllalEcåo € subslltulcáo dâ dd;o
ilso, @nstado, Irmpe¡ado e Gpelhos novos. ålondendo ar n'ecruldader dos Deperla.
mÐ16 sollcllrntd. A 6mDr€ia hsb¡lllãdâ á:

4.-eJlprgla-_oA|ANA öR|ST|NA BARBOSA, ¡n6cdta no CNPJ/MF sob o n,
11.390.12l000t68, venædora no8 ilsns 0t. oZ, 03, 04, OS. Oe, ói à Oa óãi¡i¡nio
0 valor totålde Rg 2t0.4i7,98 (duzrntos s drz niil e qwirciòniò!'e ¿ãruíeìäiããiiã
nov€ntã e 0il0 ænlav$).

_ . ÏERMo DE RAftFtcÀçÄo DE D|SPENSA DE L|C|TAçÄO No 015/2022
Fundmentådo no tncho xill do a¡t.21 då L8¡ 8.66,6/9¡, nqÏ¡lóo a olspeNstoe Ltct.
TAç40.nù 015/2022, illo obletoé a conlrãtação do eirp'ca paiJrearrzailáãiuìso.
deAt@t¡zEção para Condulorcsdo V€lcul6 de Transporlgde Êm€fqênch;Aluãllzacáo
para Conduloræ ds V-etcutos de Transpodo Colsllvo ¿e passagel,oã pa¡a ós motoi¡iãi
d0 D€padamoñlo de Saúds, nos t€hos da documontaçao æcÃtaOa ào ermssoldml-
nlslrallvo n" 121/2022,
Àco¡kâlaçáo dêverá ser condellzada nos lemos dâ slsbo¡æão ololuada Dolâ Comls-
så0 Pemamnlo do ltcllaçào nomoads psla porla¡ia n. S.SSZ ile primeiio dáouluú dsqos mil I unb g um, como sæuel
CMI6hdA: SENA'T-SERVICõ HICIOHIL OE APNCNDIZAGEM ÐO IRÁNSPORTÊ,
lnscrila no CNPJ nû 73,471.963i0195-90.
V¿lorlola¡: R$ 2.250,00 (do¡s mll o duzenlos oclnquontá reãls).
Pag!ñ6nlo: O prgâmonto s€rå roôil¿ado stó o tSi (dóctño qúinlo) dts úü subsoquente
à emlssão ds nols llst.

Mameloho, 23 de lunho de 2022.
pauloJalr pilât

prol€lto

AVTSO 0E LtCtlAçÄO
c0NcoRRÊNctA püBtrcl ¡t"'oo¿lzozz _ pl¡t¡
pRocEss0 ADMtNtSTRÁT|VO No 089/2022.1tC

Noh P6la do lguaçu - Pi 23 do lunhod€ 2022,
SERGIO FAUST- Problto Muntilpat

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos

llpot Maloroferta.
ogJElOr Conc6são d€ us de bsm púbilco do lmóvet Bsriacåo tndustdal com
¿.uÌ5,0èm., $ruuß prô-motdada. par€d$ ds rlv€nada d. tijols dacoñc¡oto. tom rÈ
00c0,prsomtlto, som loto, l60uEs mslállcæ. coberlut8clmenloamlanlo:€mbåsâm6n-
ro c0¡c¡0r0, øtftado sobs o lmóvel conslituldo p6lã CHACARA Nô o5-B.l Remano3-
cenlo, loc"llz€dr no Loloamsnlo F€da, mm a ár;â lohl de 2.z69,SSm', ãom oi i-miiå
0 conlonteçós_conslÐlæ na Malrlcula no Sll do R€glsko dg lmóvols dæ|, Comårca
0c Mametetro, pR, para tnslataçáo d€ lndùstriâque s€anquadro nasdlsDælcös lmaÈ.
:T-il9l9-,ln!lLo I 

lJt.Mu,"rctpat 
n0 2.7ss d€ 09 do maro d€ 2022, mrdtånle pasam;nb

q9 auguor, pôto p9rtodods05 {cln@) ãnos.
ENTREGADOS ENVELOpEST Aentrega d6 €nvstopeE Ao B. contondo 16DEct¡vâm6n.
r0 I documoÌtaçáo do habllltaçåo o a proposts d6 preço dovãrão ser orol;colådG;o
s6ror00 1rcilðç06 6 Conlrdlos aló odta 27 dolulhode 2022, às 09:00 horas. Nãos¿o
consrogrñes !s propGlæ on alræo.
ABERTURÂ.oAS PROPOSTAST 27 de lutho d€ Z0ZZ, àe 09 horcs e 30 mtnut6. lunto âsE 0s rcUnþG da Admlnlllraçåo o Phnqãmnlo da pßlollura l\¡unlclDal de Mamãbko.
u ts0[8] e $ug angxos poddåo s€r oblldo6 na pßlellura de Mamntak¡ nn an¡","."
Avontd¡ MaEil, nô 2ss, crntrc. Fno (16) 3525.8j02 ou ¡to¡, t¡iruiãúo.-eiø-jo ãð
Paranå, d€ 2. a 6.feka, dãs 0gh30mtn às ith30mtn, e ¿* r¡ilO",l, ¿i ìiñbõiir. ã,ð
slle do munlclplo, no tcono LICIIACôES.
INFORMAçoES CoMPLEMENTAhES: tnfomâçó$ ðdtclonats. dúvtdas o oodtdos de
esçral€chentos doveÉo so¡dldgldos à Comls660 pômanenls do Llc{laçó$. ¡o ondêÞ
ço 6 r0r0r0ne æh8 ctlado oU pålo e.ñAll: llcllôCe@måmeleho.or.oovb'r

[¡âh6tsko,23 delunho de 2022. -
Rt€rdo Ftod

LDD

Mamsloho, 23 do lunho de 2022.
Påulo Jali PlläÍ

Prolello

^\ftso
DIi

o mun¡cll¡o dc
Jio l7 dÈ l[lho
Dols Vizinhoq
trnprch{dn por

I)o¡s \ii2inhoi, 2? doJunhn dc 2tl?2,

LuiiCurlos lurrtt)

F,¡hod!æ22.

EDITÁL DE

SRP. SISIEMA OE FEôISIRO3 DÊ

vzil{tog.

N" t\1n122

Pncços nEGtsfR^oos

t horos do
PREGÄO

PREGÄo

AVISO

clllndrG o

Pr€fello

AVISO

vgncedofa

Marmel€|rc, 23 d€ lunho de
PauloJak Pllãtl

Pr€fêllo

2022.

ME EPP

n0047i2022- PMM, cuio
g16

llondondo 6
¡nscdla no
volor lolâl

CNPJ/MF sob o n' 39.938.326/0001.
o volor totsl de R$ 117.520,00 (@nto

ME E EPP

n"05312022 - P¡/M, cujo
e co¡kolÐ

ãlên.
são:

no CNPJiMF sob
valor lolãl dc R$

no CNPJ/MF sob o
lolal
kås

Prosldenleda CPI
Porlar¡a 6.597 do 01/i0/2021

n. I30, cnt
rcg¡mc dc

ti¡o tnrnor prcço, ¡rcços lì\os c $cm rcüjusto,

. Avtso DE HoMoLocAçÄo
pREGÀo ELETRoNtco N" 049/2022_pMtlt _ Ekclusvo pARAME E EpppRocEsso AD[ilNtsTRATtVO N" OZSiZOZZ-L|C 

- - - '

MoDALTDADE: Realslro d€ pr6cß.
llPot Mgnor Droco-unttádo Dõrtí.ñ

Toma publ{ca a Hoñologaçáo oAdludtcäçãô pr.gãoÉbtrôntco nô019/2022_ pMM. cuiô
0010t0 o âconùãtação do gmprGa pora eleluar æru1Ç6 d6 lavaqem e llmDoza comoteie
oas mâqurnas 0 votcutos, alrndondo & neælrldadss dos orpãlamontós sollclå;16.
As €mprss habllllêdas sãoi
A emproså VANDERLEI RÂMOS, lnscilts no CNPJiMF sob o n.23.969.82El000t-00
v0nc€006 n0! ilons 01. 03, 04,05,06.07,08 o 09, pelaz€ndo o vålor lolsl d€ Rj
216.353.10 (duzontos e dozcsetr ml akeiento e il,iq"e"rã ãids ,iã¡iã ãeiiåà:
lavos),
A_ em-prosa I-AUDIR MoLINAR| 03043233905, tnscdta no CNpJn\rF sob o n.
25.233.471./000t-70, v€ncedoE nos trens OZ e 1O, litãzendo à 

""Oi 
roìl¿ã ni

32.150,00 (lrlnta e dols mll e quatr@snlos e clnqugnl; i€ãlsl.
Msmotêko.23 do/unho do 2022.

pouloJålr pll6t
Prslollo

æ

4

r@02t

N"091/2022-LtC

DEtmtdtlm

COM. DE

58.52f,73
pres¡denle da CpL

poiaria 6.597 ds 01/i0/2021

Emlopm IBLIcÁqÁo
nnfrtRotrNomtiloÀ

^1A 
DE Ì!CISnO DE pUçff N. ¿ ?i:0:¡

_ mEoÃo¡LEnú{coNoE4/-t:l
ComATAmi ÀntloEo Df I0MEtRo

cenlavos).

- AVISO DE HOI\,IOLOGACAO
PREGAo ETEIRÔNIco N,04412022 -PMM, pRocEsso ADM|N|SÌRAT|VO N' 067/2022-UC

llpo: Menor prsço global do llem,
rorna puDilca å Homotogaç¿o eAdiudlcaçåo progáo Elelrôntcon0 044/2022_ pMM. culô
oqeto 0.u0n[ahçä0 de smprosa para aqulslçào ds óleo d¡6€l lSS00l. recurso oslä.
prcn0u00 pera sec¡slarla dsAgricuilura oAbasteclmento do Estado doÞaraná tSEABi
para promover a ræupelaçåo dæ rslrâdas rurals em consnância com ãs ddetdzâ¿
@ F¡oleb ds R€cuperaçäo da Tral€gabildado ds Eslrãdas Rurals pelo CONVÊñO
561/2021. A emDrosa habllltãde é:

¡- gll)r€sa- ToSCAN IRANSPORÌES LTDA, tnscr¡ta no CNpJ/Mt sb o n,
06.077.680/0003-s6, vsnædora no lem 0t pertäzenoo ó vàror totàrìä nfõõ.gæ.i¡(s6snta e novg mil e novsconlos € vlnlo g novo feâls e s€lonla e lrôs cenlâvosì.

Mâm.totro.23 do lunhods 2022,
pautoJati pllal¡

profsllo

CHAMAI¡ENTo púBLtco N" oo2/2022
PROCESSO ADMIN¡STRATIVO NO 015/2022.LIC

RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICACÄO
A.con¡ssáo de llcltação, dostgnada ahavós dô po¡tada n.6.597'dsìl dô outubro do
2021, com base nâ Let Federãt n. 8.666i93 o tes¡stâøo æmolãmenraì. rãrãT¡¡iË" ã
r6_u[ã0oda [c[açáo €n eptgrafg. cula cla$lfcaçáo dá.soda seguinle ioma:
ITEM OI'
' IDAIR SPEORIN 79340660900, ¡nsr¡ta no CNPJ n. 27 248 777l0nôi.26.
I RENAN DA srLVA speonlñ lroz¡izosso, ¡n;c;iìã-;; ði,,tlji;"
16.718.498i0001-23i

' TUCAS I\¡ELLO DÊ OLIVEIRA ElRELt. tMita nô CNpJ n.40 ¿76 ârffir.sr.
' - -_ _.. .ELtsrANE ALVEs DE ALMETDA pAisAcrs¡¡o noì, r"ià,irã ió:õñÞ¡î
10.405.600/0001.01i

:- .. ANTONIO M^RCOS HAMì¡ES 02553522983, rnscrlâ no CNPJ n.
22. r97.337/0001-73:

' C^RLOS LIMA 72588853900, tnscrlta no CNPJ n. I ?,357.228i000 I -36:
[¡armels¡ro,22 dejunho de 2022.

Rlcardo F¡orì
pr€sldente da CpL

Ponada 6.597 de01/t0/2021

dEto VåIOR

fOROiCom¡nr&À¡mildo,

n,1.tr0

üuiltctFto DE oors uzrNflos

- ^uto 
ÞE ttc[^çÀo, ¡FEG^o ÉtErRóNçON.i 1@r20r2o*b rcllro dô Þ'cf, ôFttu¡úo. ñru,t o ovcntuòr.qubqo do rlhilô! þ;rå ¡tôrrb.a6 e !,m
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AVTSO DE UCllAçÄO

A PREFEITURA DE REALEZA, Estado do pãraná, toma públl@ e para conh€dmento
do_s lnl€Glados qus fa¡å roailzû Lic[aç¿o, na segutnte mbdaildade;øei;ùìiå;; "
M-oDruDAoEr ToMADA DE pREços ñ0. øhozz . ÞnòtÉËõo lìöäÀiõnjo,
12412022 - ltpor MENoR pnEco pön lr¡u
OBJEToT Conlrctaçåo dô pæsoa{s) lurtdtca(s) parã Contratação da Ampltaçáo o Re.
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Educa(ão, Cullura e Espode.
ABERTI RAT Dlâ 12 de Jutho. ås OB.00h
LOCALT Sedê da prelô¡tura de Reålezâ.
FORM^LIZAçÂO DE CONSULTAS: O reterirlo€dital poderå serobt¡do luntoao S€tordo
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DIÁRIO OFICIAL ETETRONICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

SEXTA-FEIRA,2rl DE ILINHO DE2022 ANO:VI 
I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIÇÃO No: 1259- 6 Pág(s)

A empresa COMERCIAL AGROALBA ElRELl, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 08.977.831/0001-20, vencedora nos itens 01,
03,04,05,07e08,perfazendoovalortotaldeR$58.521,73(cinquentaeoitomilequinhentosevinteeumreaisesetenta
e três centavos).

Marmeleiro,23 de junho de2022.
Paulo Jair Pilati
Prefeito

AV|SO DE HOMOLOGAçÃO pREcÃO ELETRÔN|CO No 044t2022- PMM PROCESSO
ADM| N |STRAT|VO No 067/202 z-LaC

TIPO: Menor preço global do item.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico no 04412022 - PMM, cujo objeto é Contratação de
empresa para aquisiçäo de óleo diesel (5500), recurso este, promovido pela Secretaria de Agricultura e

^ Abastecimento do Estado do Paraná (SEAB) para promover a recuperação das estradas rurais em consonância
com as diretrizes do Projeto de Recuperação da Trafegabilidade de Estradas Rurais pelo CONVÊNlO 561/2021. A
empresa habilitada é:
A empresa TOSCAN TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 06.077.688/0003-56, vencedora no item 01
perfazendoovalortotaldeR$69.929,73(sessentaenovemilenovecentosevinteenovereaisesetentaetrêscentavos).

Marmeleiro, 23 de junho de 2022.
Paulo Jair Pilati
Prefeito

CHAMAMENTO PÚBLICO NO OO2I2O22 PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 045/2O22.LIC
RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICACÃO

A comissäo de licitaçäo, designada através da Portaria n" 6.597 de 01 de outubro de 2021, com base na Lei Federal n"
8.666/93 e legislaçäo complementar, torna público o resultado da licitaçäo em epfgrafe, cuja classifìcaçäo dá-se da seguinte
forma:
ITEM OI:

. IDA| R SPEORIN 79340660900, inscrita no CNPJ n' 27.248.77710001-26

. RENAN DA SILVA SPEORIN 11074120990, inscrita no CNPJ n" 46.718.498/0001-23;

. LUGAS MELLO DE OLIVEIRA ElRELl, inscrita no CNPJ n" 40.476.856/0001-52;

. ELISIANE ALVES DE ALMEIDA PAISAGISMO LTDA, inscrita no CNPJ n'40.485.600/0001-01;

. ANTONIO MARCOS HAMMES 02553522983, inscrita no CNPJ n" 22.197.33710001-73;

. CARLOS LIMA 72588853900, inscrita no CNPJ n" 17.357.228/0001-36;

Marmeleiro, 22 de junho de 2022
Ricardo Fiori
Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0111012021

TERMO DE RAT|F|CAçAO DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO No 015t2022
Fundamentado no inciso Xlll do arl.24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO no 015t2022, cujo objeto
é a contrataçäo de empresa para realização de cursos de Atualizaçâo para Condutores de Veículos de Transporte de
Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do
Departamento de Saúde, nos termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no 12112022.
A contrataçäo deverá ser concretizada nos termos da elaboraçäo efetuada pela Comissão Permanente de Licitaçäo
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, inscrita no CNPJ no

73.471.963/0195-90.

Valor Total: R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta reais).

rcF
Bmsil
D=*

Diárlo Oficial Assinado Eletronicamente com Certlficado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisória 2200-2 do Art. 10e de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Mun¡cfpio de Marmeleiro dá garantla da autentlcidade deste

documento, desde que vlsualizado através de

htto://ww,marmelerro.pr.eov.brl no link 0iár¡o Oficial.
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DIARIO OFICIAL ETETRONICO

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ
SEXTA-FEIRA, 24 DE JL.INH O DE 2022 ANO:VI r

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçAO N": 1259- 6 Pág(s)

Pagamento: O pagamento será realizado até o 15" (décimo quinto) dia útilsubsequente à emissão da nota fiscal

Marmeleiro, 23 de junho de 2022
Paulo Jair Pilati
Prefeito

AV|SO DE LTCTTAçÃO CONCORRÊNC|A PÚBLTCA No 004/2022 - pMM PROCESSO
ADM!N|STRAT|VO No 089/2022-LtC

TIPO: Maior oferta.
OBJETO: Concessäo de uso de bem público de imóvel Barracäo lndustrial com 2.015,65m'z, estrutura pré-moldada,
paredes de alvenaria de tijolos de concreto, sem reboco, piso misto, sem forro, tesouras metálicas, cobertura cimento
amianto; embasamento concreto, edificado sobe o imóvel constituído pela CHACRRA No 05-B-1 Remanescente, localizada
no Loteamento Ferla, com a área total de 2.769,88m", com os limites e confrontações constantes na MatrÍcula n0 571 do

^ Registro de lmóveis desta Comarca de Marmeleiro, PR, para instalaçäo de indústria que se enquadre nas disposiçöes
legais, em atendimento a Lei Municipal no 2.799 de 09 de maio de 2022, mediante pagamento de aluguel, pelo período de
05 (cinco) anos.
ENTREGA DOS ENVELOPES: A entrega dos envelopes A e B, contendo respectivamente a documentação de habilitaçäo
e a proposta de preço deveräo ser protocolados no Setor de Licitações e Contratos até o dia 27 de julho de 2022, às
09:00 horas. Näo seräo consideradas as propostas em atraso.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27 de julho de 2022, às 09 horas e 30 minutos, junto a sala de reuniões da
Administração e Planejamento da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.
O Edital e seus anexos poderäo ser obtidos na Prefeitura de Marmeleiro, no endereço Avenida Macali, no 255, Centro,
Fone (46) 3525-8107 ou 8105, Marmeleiro, Estado do Paraná, de2Ã a 6a feira, das 08h30min às I t h30min, e das 13h30min
às 17h00min, e no site do municfpio, no fcone LICITAÇÖES.
INFORMAçÖES COMPLEMENTARES: lnformações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser
dirigidos à Comissåo Permanente de Licitaçöes, no endereço e telefone acima citado ou pelo e-mail:
I icitacao@marmeleiro.pr.qov.br.

Marmeleiro, 23 de junho de 2022
Ricardo Fiori
Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0111012021

AVISO DE LlCrrAçÃO CONCORRÊNC|A pÚBLtCA No 005/2022 - pMM PROCESSO
ADM| N |STRAT|VO No 094/2022-LtC

TIPO: Maior oferta.
OBJETO: Concessão de uso de bem público de imóvel Barracäo lndustrial com área de 150,00m2, estrutura pré-moldada,
paredes de alvenaria de tijolos de concreto, sem reboco, piso cimento alisado, sem forro, tesouras metálicas, cobertura
c¡mento amianto; mais a área comercial/escritório com a área de 89,00m'z, embasamento concreto, paredes alvenaria de
tijolos de concreto, sem reboco, piso cerâmica, sem forro, tesouras de madeira, cobertura cimento amianto, construção
com área total de 239,00m'z, edificado na área com 1.556,86m2 do imóvel denominado ¿e AnER ESPECIAL - LOTE no 0l
(um) da QUADRA no 232 (duzentos e trinta e dois), do Loteamento COHAPAR MARMELEIRO lll, objeto da Matrícula no
9.649 do Registro de lmóveis desta Comarca de Marmeleiro - PR, para exploração destinada a instalaçäo de indústria que
se enquadrem no disposto no Art. 38, da Lein. 1.550/2009, USO 20, Tipo l, em atendimento a Lei Municipal no 2.797 de
09 de maio de 2022, mediante pagamento de aluguel, pelo período de 05 (cinco) anos.
ENTREGA DOS ENVELOPES: A entrega dos envelopes A e B, contendo respectivamente a documentaçäo de habilitação
e a proposta de preço deveräo ser protocolados no Setor de Licitaçöes e Contratos até o dia 28 de julho de 2022, às
09:00 horas. Näo seräo consideradas as propostas em atraso.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28 de julho de 2022, às 09 horas e 30 minutos, junto a sala de reuniöes da
Administraçäo e Planejamento da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.
O Edital e seus anexos poderäo ser obtidos na Prefeitura de Marmeleiro, no endereço Avenida Macali, no 255, Centro,
Fone (46) 3525-8107 ou 8105, Marmeleiro, Estado do Paraná, de2'a 6å feira, das 08h30min às 11h3Omin, e das 13h30min
às 17h00min, e no site do municfpio, no ícone LICITAçÓES.

tcp
Brasil

D¡árlo Of¡cial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisória 2200-2 do Art. 10c de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Municfp¡o de Marmele¡ro dá garantia da autent¡cidade deste
documento, desde que vlsualizado através de

http://ww.marmeleiro.pr.sov.brl no l¡nk D¡ário Oficial.
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